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PREÂMBULO

presenta-se neste trabalho, uma síntese dos resultados de um Projecto de Investigação, 
realizado por uma equipa do Departamento de Energias Renováveis do INETI e, em boa A

hora apoiada pela Fundação para a Ciência e Tecnologia e pelo próprio INETI.

Este projecto surge na sequência lógica da abordagem à denominada “Térmica de Edifícios”, 
englobando nesta terminologia o conforto térmico, os consumos energéticos, a utilização 
racional de energia, a eficiência energética nos edifícios, a regulamentação térmica, os 
edifícios solares passivos, os aspectos bioclimáticos bem como a caracterização climática. 

Este processo teve início em 1982, com o Projecto da “Casa Termicamente Optimizada” 
construída no Campus do INETI no Porto, sob a responsabilidade do Professor Eduardo de 
Oliveira Fernandes. Foi o primeiro projecto em Portugal dedicado unicamente a esta temática 
e a génese de todo um processo, tendo naturalmente evoluído quer em termos metodológicos 
quer em termos de objectivos. Nos primeiros anos, a abordagem foi dirigida aos edifícios em 
si, actuando ao nível da sua envolvente, preconizando maiores níveis de isolamento térmico 
por forma a melhorar as condições de conforto térmico e o aproveitamento da energia solar 
nos edifícios. Surge então o primeiro regulamento térmico (RCCTE), muito moderado mas que 
se transformou num precioso instrumento de melhoria da qualidade térmica dos edifícios. Este 
regulamento, bem como o referente aos sistemas de climatização (RSECE), encontram-se 
agora em processo de revisão, com vista à implementação da Certificação Energética de 
acordo com a Directiva Europeia relativa ao “Desempenho Energético de Edifícios”.

Surgem, os primeiros projectos de edifícios “solares passivos” em diferentes tipos de edifícios 
(Escolas, Vivendas unifamiliares, Blocos de Apartamentos, Edifícios de Serviços), visando um 
melhor aproveitamento do recurso solar. A abordagem actual no projecto dos edifícios, é 
global, no sentido de melhorar a “eficiência energética” dos edifícios - envolvente e sistemas 
energéticos, e assim reduzir os respectivos consumos energéticos.

No entanto, a maior parte dos estudos foram conduzidos para o edifício em si, quando sujeito 
a determinadas condições macroclimáticas, não tendo em conta a “envolvente próxima”, ou 
seja, a especificidade da localização - urbana ou rural. Mas o conceito de cidade, de espaço 
urbano com os constrangimentos específicos que lhe estão inerentes, conduziu à necessidade 
de se analisar as relações entre clima urbano e envolvente local dos edifícios ao nível de rua, 
praça, jardins, que interactuam de forma distinta nos próprios edifícios. 

Este projecto tentou encontrar soluções para o conjunto edificado (ambiente construído) 
sujeito à especificidade climática do local (clima urbano), às suas interacções e consequências 
ao nível das necessidades energéticas dos edifícios para conforto térmico. Foi uma primeira 
abordagem, que permitiu obter um conjunto de resultados interessantes e que urge continuar. 

Os agradecimentos dirigem-se à Fundação para Ciência e Tecnologia pelo apoio financeiro, 
à Fundação Calouste Gulbenkian, ao Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia 
Industrial, a todos os colegas e proprietários das habitações que permitiram que as mesmas 
fossem estudadas, e finalmente uma palavra de grande apreço para todos os participantes 
nesta magnífica equipa de colegas e amigos que tenho o prazer de coordenar.

Helder Gonçalves 
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Doutoramento em Física-Meteorologia (FCUL)
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PROJECTO ACLURE

1

1
ctualmente, cerca de metade da população mundial já vive em centros 

1urbanos ; a concentração urbana trata-se de um fenómeno que tende a A
acentuar-se e prevê-se que nos próximos 25 anos a população urbana 

2represente 80% da população mundial .

Em Portugal, os últimos dados estatísticos revelam que 55% da população 
vive em áreas consideradas  urbanas e, ainda que 40% da mesma se 

3concentra na área metropolitana de Lisboa . A densidade urbana tem 
implicações directas no consumo de energia em edifícios e nos transportes. 
Presentemente os sectores residencial e de serviços são responsáveis por 

426,5% do consumo de energia final em Portugal .

Em 2002, foi lançado o Programa Nacional para a Eficiência Energética nos 
5Edifícios (P3E) , surgindo como veículo aglutinador de todas as medidas 

integradas para os edifícios no Programa E4 - Eficiência Energética e Energias 
6Endógenas . Este programa tem como objectivo global “a melhoria da 

eficiência energética nacional, a valorização das energias endógenas, a 
melhoria da competividade da economia portuguesa” e, deste modo, 
contribuir para a redução da emissão dos gases responsáveis pelo efeito 
estufa, por forma assegurar que Portugal venha a cumprir os compromissos 
internacionais no âmbito do Protocolo de Quioto. 

O programa E3 pretende virar uma nova página na área dos edifícios em 
Portugal, promovendo a revisão dos actuais regulamentos térmicos, 
tornando-os muito mais exigentes em termos de qualidade térmica, e 
implementando em paralelo, a “Certificação Energética de Edifícios” como 
instrumento de garantia de qualidade, à semelhança dos restantes países 
membros da União Europeia, na sequência da publicação da Directiva 
Europeia sobre o “Desempenho Energético de Edifícios” (2002/91/CE de 16 
de Dezembro de 2002).

Pretende-se assim melhorar significativamente a qualidade térmica dos novos 
edifícios e dos que vão ser reabilitados, melhorar a prestação energética dos 
seus sistemas energéticos (aquecimento, arrefecimento, iluminação e águas 
quentes sanitárias) e desta forma contribuir para uma maior eficiência 
energética deste importante sector.

As intervenções que promovam, ao nível exigencial, a melhoria da envolvente 
bem como a utilização racional de energia, permitirão colmatar as exigências 
sempre crescentes do conforto do espaço ambiente sem o recurso intensivo a 
sistemas de condicionamento de ar interior. 

Ao nível urbano há que ter em atenção, quer seja na reabilitação, quer seja no 
planeamento de novas áreas urbanas, o conceito de qualidade no projecto 
contribuindo para a melhoria da eficiência energética do edifício. A 
abordagem neste sentido, conduzirá certamente à optimização do binómio 
espaço urbano-desempenho térmico das edificações e constituiu uma das 
finalidades do projecto ACLURE. Apresentar-se-á no capítulo final um 
conjunto de orientações segundo essa perspectiva.

 

Notas
1 2002 World Population Data Sheet. 

Population Reference Bureau.
2 The State of World Population 1999. 

United Nations Population Fund, 
United Nations Publications.

3 Censos 2001, Resultados Definitivos. 
Instituto Nacional de Estatística.

4 Balanço Energético Nacional 2001. 
Www.dge.pt

5 Eficiência Energética nos Edifícios. 
Direcção Geral de Energia, Ministério 
de Economia, 2002.

6 Energia Portugal 2001. Direcção 
Geral de Energia, Ministério de 
Economia, 2002.
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OBJECTIVOS

No âmbito do Projecto ACLURE procurou-se analisar a interdependência 
entre ambiente construído e clima urbano bem como a utilização de energia 
para o conforto térmico nas edificações.

O projecto ACLURE focalizou-se no caso particular da cidade de Lisboa e 
pretendeu:

[analisar a influência das condições climáticas no conforto térmico e 
na utilização de energia dos edifícios;

[avaliar as condições microclimáticas;
[examinar a relação entre micro e macroclima, em termos dos 

aspectos morfológicos naturais e urbanos ;
[estabelecer regras para o planeamento de novas áreas urbanas 

com base na minimização das necessidades de energia para 
aquecimento e arrefecimento ambiente e melhoria das condições 
de conforto térmico.

METODOLOGIA

Tendo em vista a concretização dos objectivos enunciados procedeu-se à:

[medição das especificidades do clima urbano com a instalação em 
simultâneo de estações urbanas em diversos locais da cidade de 
Lisboa por períodos superiores a trinta dias;

[monitorização de edificações urbanas recorrendo a loggers de 
medição das condições térmicas interiores durante períodos 
compreendidos entre oito a dez dias e, simultaneamente, a 
colocação de uma estação meteorológica num espaço exterior 
adjacente;

[modelação das habitações, com recurso ao programa de 
simulação térmica de edifícios (ESP-r), por forma a identificar as 
características das habitações que determinam o comportamento 
térmico, sob condições climáticas de Inverno e Verão e, estimar as 
respectivas necessidades de energia aquecimento e de 
arrefecimento;

[avaliação do efeito das condições climáticas urbanas, para 
diversos modelos de habitação,  nas necessidades de energia ;

[sistematização de regras, numa base de dados, referentes à 
morfologia urbana e disposição dos edifícios, tendo em conta a 
minimização das necessidades de energia do conjunto urbano;

[programação de um sistema pericial que permitirá apoiar as 
decisões dos projectistas durante a elaboração dos projectos.

AMBIENTE CONSTRUÍDO, CLIMA URBANO E UTILIZAÇÃO RACIONAL DE ENERGIA

2

No âmbito da climatologia urbana têm também vindo a ser desenvolvidos 
estudos específicos respeitantes à morfologia urbana e às edificações, no 
sentido de se aliar o urbanismo à climatologia. O clima é, um dos factores 
que mais afecta o desempenho térmico do edifício. Sendo que, o espaço 
urbano pode também influenciar e modificar o clima urbano, os edifícios, 
células estruturais do ambiente construído no espaço urbano, podem 
também ter um papel determinante no estabelecimento das condições 
climáticas à escala local e urbana.

O aprofundamento e desenvolvimento de estudos relativos ao ambiente 
construído e ao clima urbano em Portugal permitirá que a construção de 
novos edifícios e a reabilitação de edifícios seja conduzida em consonância 
com aspectos específicos do microclima urbano, por forma a que se promova 
o conceito de ambientes construídos energeticamente eficientes.

O projecto ACLURE teve por objectivo analisar de uma forma integrada o 
AMBIENTE CONSTRUÍDO, o CLIMA URBANO e a UTILIZAÇÃO RACIONAL 
DE ENERGIA nos espaços urbanos - cidade de Lisboa.

Este documento encontra-se, para além desta breve introdução relativa ao 
projecto, estruturado em quatro capítulos. Inicialmente faz-se uma 
abordagem do AMBIENTE CONSTRUÍDO na cidade de Lisboa, onde se 
apresenta o conjunto de habitações estudadas (monitorizadas e modeladas 
numericamente). Este estudo permitiu extrair conclusões quanto ao 
comportamento térmico das edificações em termos das soluções construtivas 
utilizadas no século XX.

Seguidamente faz-se uma análise das variações climáticas características das 
áreas urbanas, ou seja do CLIMA URBANO e, apresentam-se alguns dos 
estudos que abordaram este conceito para a cidade de Lisboa. No âmbito do 
projecto, efectuaram-se ainda medições das condições microclimáticas, com 
o intuito de se estabelecer princípios quanto à influência do microclima no 
comportamento térmico das edificações.

Na terceira parte apresenta-se uma estimativa das necessidades nominais de 
energia de habitações quando inseridas em edificações e nos espaços 
urbanos e, como tal, sujeitas aos constragimentos específicos das cidades. As 
necessidades nominais de energia possibilitam a comparação das habitações 
em termos do seu desempenho térmico e a identificação de soluções 
energeticamente eficientes por forma a que conduzam a uma UTILIZAÇÃO 
RACIONAL DE ENERGIA nos edifícios.

Por fim, com base nos estudos desenvolvidos no âmbito deste projecto, foi 
ainda possível estabelecer algumas linhas directrizes ou ORIENTAÇÕES para 
o planeamento e organização dos espaços urbanos. Um desempenho 
termicamente eficiente dos edifícios e a minimização das necessidades 
nominais de energia de conjuntos urbanos estão na base do estabelecimento 
dessas orientações.

PROJECTO ACLURE

1
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entre ambiente construído e clima urbano bem como a utilização de energia 
para o conforto térmico nas edificações.

O projecto ACLURE focalizou-se no caso particular da cidade de Lisboa e 
pretendeu:

[analisar a influência das condições climáticas no conforto térmico e 
na utilização de energia dos edifícios;

[avaliar as condições microclimáticas;
[examinar a relação entre micro e macroclima, em termos dos 

aspectos morfológicos naturais e urbanos ;
[estabelecer regras para o planeamento de novas áreas urbanas 

com base na minimização das necessidades de energia para 
aquecimento e arrefecimento ambiente e melhoria das condições 
de conforto térmico.

METODOLOGIA

Tendo em vista a concretização dos objectivos enunciados procedeu-se à:

[medição das especificidades do clima urbano com a instalação em 
simultâneo de estações urbanas em diversos locais da cidade de 
Lisboa por períodos superiores a trinta dias;

[monitorização de edificações urbanas recorrendo a loggers de 
medição das condições térmicas interiores durante períodos 
compreendidos entre oito a dez dias e, simultaneamente, a 
colocação de uma estação meteorológica num espaço exterior 
adjacente;

[modelação das habitações, com recurso ao programa de 
simulação térmica de edifícios (ESP-r), por forma a identificar as 
características das habitações que determinam o comportamento 
térmico, sob condições climáticas de Inverno e Verão e, estimar as 
respectivas necessidades de energia aquecimento e de 
arrefecimento;

[avaliação do efeito das condições climáticas urbanas, para 
diversos modelos de habitação,  nas necessidades de energia ;

[sistematização de regras, numa base de dados, referentes à 
morfologia urbana e disposição dos edifícios, tendo em conta a 
minimização das necessidades de energia do conjunto urbano;

[programação de um sistema pericial que permitirá apoiar as 
decisões dos projectistas durante a elaboração dos projectos.
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No âmbito da climatologia urbana têm também vindo a ser desenvolvidos 
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que mais afecta o desempenho térmico do edifício. Sendo que, o espaço 
urbano pode também influenciar e modificar o clima urbano, os edifícios, 
células estruturais do ambiente construído no espaço urbano, podem 
também ter um papel determinante no estabelecimento das condições 
climáticas à escala local e urbana.

O aprofundamento e desenvolvimento de estudos relativos ao ambiente 
construído e ao clima urbano em Portugal permitirá que a construção de 
novos edifícios e a reabilitação de edifícios seja conduzida em consonância 
com aspectos específicos do microclima urbano, por forma a que se promova 
o conceito de ambientes construídos energeticamente eficientes.

O projecto ACLURE teve por objectivo analisar de uma forma integrada o 
AMBIENTE CONSTRUÍDO, o CLIMA URBANO e a UTILIZAÇÃO RACIONAL 
DE ENERGIA nos espaços urbanos - cidade de Lisboa.

Este documento encontra-se, para além desta breve introdução relativa ao 
projecto, estruturado em quatro capítulos. Inicialmente faz-se uma 
abordagem do AMBIENTE CONSTRUÍDO na cidade de Lisboa, onde se 
apresenta o conjunto de habitações estudadas (monitorizadas e modeladas 
numericamente). Este estudo permitiu extrair conclusões quanto ao 
comportamento térmico das edificações em termos das soluções construtivas 
utilizadas no século XX.

Seguidamente faz-se uma análise das variações climáticas características das 
áreas urbanas, ou seja do CLIMA URBANO e, apresentam-se alguns dos 
estudos que abordaram este conceito para a cidade de Lisboa. No âmbito do 
projecto, efectuaram-se ainda medições das condições microclimáticas, com 
o intuito de se estabelecer princípios quanto à influência do microclima no 
comportamento térmico das edificações.

Na terceira parte apresenta-se uma estimativa das necessidades nominais de 
energia de habitações quando inseridas em edificações e nos espaços 
urbanos e, como tal, sujeitas aos constragimentos específicos das cidades. As 
necessidades nominais de energia possibilitam a comparação das habitações 
em termos do seu desempenho térmico e a identificação de soluções 
energeticamente eficientes por forma a que conduzam a uma UTILIZAÇÃO 
RACIONAL DE ENERGIA nos edifícios.

Por fim, com base nos estudos desenvolvidos no âmbito deste projecto, foi 
ainda possível estabelecer algumas linhas directrizes ou ORIENTAÇÕES para 
o planeamento e organização dos espaços urbanos. Um desempenho 
termicamente eficiente dos edifícios e a minimização das necessidades 
nominais de energia de conjuntos urbanos estão na base do estabelecimento 
dessas orientações.
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Monitorização do clima urbano

As observações meteorológicas tiveram início em Novembro de 2001 numa 
estação localizada na cobertura de um edifício do Campus do INETI do 
Lumiar. A estação meteorológica foi mantida operativa até ao final da 
campanha de medições por forma a permitir a obtenção de condições 
climáticas exteriores a serem tomadas como referência. A selecção desse 
local como "referência" prendeu-se com o facto de as instalações do INETI se 
encontrarem já na periferia da cidade de Lisboa, numa área dita não urbana e 
por ser também um local de fácil acesso com vista à sua manutenção. No que 
diz respeito aos valores da radiação solar difusa e global foram utilizadas as 
observações do Laboratório de Ensaios de Colectores Solares, também 
localizado no Campus do INETI.

Durante a campanha experimental foram ainda levadas a cabo medições em 
estações urbanas da temperatura e humidade relativa do ar exterior para 
diversos locais da cidade de Lisboa. As medições ocorreram em períodos de 
cerca de quarenta dias durante períodos de Verão, Inverno e Primavera. As 
estações urbanas foram colocadas na proximidade de edifícios e em 
diferentes locais da cidade de Lisboa. No entanto, o número das estações 
urbanas não foi sempre possível manter-se  constante, tendo variado entre 4 e 
14 consoante  o período.

Durante cerca de um mês foram instaladas três estações meteorológicas na 
cobertura de diversos edifícios da cidade de Lisboa, no sentido de avaliar 
eventuais diferenças nos valores da radiação global e da intensidade e 
direcção do vento. Em Julho de 2002 foi instalada uma estação 
meteorológica nas instalações da Fundação Calouste Gulbenkian  por forma 
a avaliar as condições climáticas exteriores nas proximidades de um extenso 
espaço verde.

ESTAÇÃO 

METEOROLÓGICA

DE REFERÊNCIA

ESTAÇÃO URBANA

ESTAÇÃO DO

CAMPO SANTANA

Verão 2001 Verão 2002

Inverno 2001 Primavera 2002
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Modelação e simulação

Monitorização das habitações

Em cada uma das habitações foram registados no interior, durante  períodos 
de 8 a 10 dias consecutivos, a temperatura e humidade relativa do ar nas 
principais divisões e, no exterior a temperatura e humidade relativa do ar, 
radiação global horizontal e intensidade e direcção do vento.

Na medição das condições climáticas interiores utilizaram-se mini 
dataloggers, enquanto que os parâmetros climáticos exteriores foram 
recolhidos por uma estação meteorológica localizada na proximidade da 
habitação recorrendo para tal às varandas, terraços ou ainda a própria 
cobertura do edifício. Durante o período de monitorização foi requerido o  
preenchimento de um inquérito respeitante à utilização da habitação.

MEDIÇÕES NO 

INTERIOR
Estações de medição das condições climáticas exteriores

Para a modelação das habitações recorreu-se ao programa ESP-r, 
Environmental System Performance research, desenvolvido na Universidade 

7de Strathclyde , de simulação energética que permite resolver problemas 
complexos de transferência de calor e de escoamento de fluidos em edifícios, 
bem como a simulação de sistemas energéticos. A simulação de um 
problema consiste na aproximação das zonas e sistemas a volumes finitos, 
sujeitos a um balanço de massa e energia em cada iteração, geralmente 
horária.

Os modelos geométricos foram gerados com base nas características dos 
habitações, com elementos recolhidos no local ou com base nos projectos de 
arquitectura, correspondendo uma zona térmica a uma divisão ou a conjunto 
de divisões, desde que com condições térmicas semelhantes. A especificação 
das propriedades termofísicas e ópticas dos materiais construtivos foi também 
feita com base nos projectos de arquitectura. Os ganhos internos 
provenientes da ocupação, iluminação e equipamento bem como o nível de 
infiltração de ar foram estimados a partir das respostas aos inquéritos.

Nos estudos conducentes ao estabelecelecimento de regras destinadas ao 
planenamento urbano bem como na estimativa das necessidades de energia 
foram utilizados modelos simplificados.

MODELOS ESP-r

Notas
7 Clarke, J.A. (1985). 

Energy Simulation in 
Building Design.
Adam Hilger, Bristol.
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Software ACLURE

Os resultados obtidos nas várias fases deste projecto encontram-se 
sistematizados num software desenvolvido numa base de dados, através da 
qual se pode aceder à descrição dos casos das habitações monitorizadas, aos 
estudos de modelação de habitações urbanas bem como aos referentes à 
configuração ou morfologia urbana. As habitações monitorizadas são 
descritas em função das características geométricas e construtivas e 
apresentam-se os resultados das monitorizações realizadas nos períodos de 
Verão e de Inverno, para os quais se descreve o seu comportamento térmico.

O software inclui ainda, para a cidade de Lisboa, as necessidades energéticas 
de aquecimento e arrefecimento estimadas recorrendo a modelos 
simplificados das habitações urbanas monitorizadas e a métodos de 
simulação dinâmica. Assim, para apartamentos e habitações unifamiliares 
tipificados, poder-se-á obter indicação das necessidades energéticas, 
mediante a definição prévia de algumas características, tais como: tipologia 
construtiva, orientação, nível de isolamento térmico e de fenestração. Com 
base neste software é também possível ao utilizador avaliar as necessidades 
energéticas de todo um edifício, tendo em atenção parâmetros urbanos 
fundamentais, nomeadamente: localização, orientação, implantação, 

largura das vias de circulação e altura dos edifícios 
circundantes. Esta opção tem uma utilidade extrema na 
avaliação do conjunto edifício-espaço urbano pois permite 
identificar as configurações urbanas que minimizam as 
necessidades de energia destinadas ao estabelecimento 
das condições de conforto térmico. Existem, no entanto, 
ainda algumas limitações inerentes aos parâmetros de 
entrada já que, nesta fase, ainda não se encontram 
contempladas todas as situações associadas ao binómio 
edifício-espaço urbano. A inclusão de novos parâmetros e 
condições de cálculo permitirá que a sua aplicação seja 

cada vez mais alargada mas, 
mesmo assim, espera-se que 
a  f e r r a m e n t a  a g o r a  
disponibilizada possa desde 
j á  s e r  u t i l i z a d a  p o r  
Arquitectos e Urbanistas com 
v i s t a  à  o p t i m i z a ç ã o  
energética da cidade.
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 cidade de Lisboa desenvolveu-se, a partir de um núcleo inicial centrado 

na colina do Castelo,  por sucessivos alargamentos em coroas semi-A
concêntricas. Os edifícios das diferentes coroas diferem quer ao nível das 

soluções construtivas quer na forma como se integram na malha urbana. O 

projecto tentou identificar e eleger para estudo, diferentes tipos de edifícios 

neste complexo universo, tendo em conta condicionantes de natureza: 

geográfica, morfologia da cidade, forma do edifício, orientação solar, ano de 

construção e tipologia contrutiva. Foram assim escolhidos, 16 edifícios, 15 

dos quais localizadas na cidade de Lisboa e 1 no concelho de Oeiras, nos 

quais se realizaram os diferentes estudos de monitorização e modelação.

O ambiente construído está intimamente associado ao período histórico em 

que foi edificado. Os edifícios construídos até meados do século XX possuem 

uma estrutura com paredes resistentes e fachadas de elevada espessura em 

alvenaria de pedra. A estrutura interna é, no entanto, leve pois as lajes de 

pavimento são geralmente em madeira e as paredes não resistentes em 

tabique. Após 1940, encontram-se os primeiros edifícios com estrutura 

recticulada em betão armado e paredes em alvenaria de tijolo, simples ou 

dupla.

A partir de 1991, com a entrada em vigor da regulamentação térmica, 

“Regulamento das Características de Comportamento Térmico de Edifícios - 

RCCTE”, verifica-se uma intensificação da utilização de alvenaria dupla de 

tijolo, com ou sem isolamento térmico entre os panos, tendo sido 

definitivamente abandonada a alvenaria simples para as paredes exteriores. 

Quanto aos vãos envidraçados a adopção de vidro duplo, em edifícios novos 

e reabilitados, foi uma consequência directa da implementação da 

regulamentação  térmica.

No que diz respeito à malha urbana constata-se que os edifícios mais antigos 

se integram em áreas com maior densidade de edificação e que, embora 

possuam um menor número de pisos (três a cinco), a razão entre a altura dos 

mesmos e a largura de rua é superior às encontradas em áreas urbanas mais 

recentes.

Este capítulo encontra-se estruturado em três partes. Na primeira  

apresentam-se os conceitos físicos que caracterizam os fenómenos em jogo 

nos edifícios e faz-se ainda uma breve descrição relativa à evolução da 

legislação térmica em Portugal. De seguida, descrevem-se os edifícios que 

foram monitorizados no âmbito do projecto ACLURE bem como  condições 

específicas para a cidade de Lisboa. Para este conjunto de situações faz-se 

uma síntese relativa ao comportamento térmico dos edifícios nos períodos de 

Verão e Inverno, apresentando para tal as medições registadas para algumas 

das habitações. A terceira parte diz respeito à modelação e calibração de 

algumas das habitações com base no programa de simulação ESP-r por 

forma a construir modelos de habitações que servirão de base aos estudos de 

simulação térmica subsequentes.

AMBIENTE CONSTRUÍDO
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CARACTERIZAÇÃO TÉRMICA DOS EDIFÍCIOS

O desempenho térmico de uma edificação corresponde à  resposta da 

habitação, em termos dos parâmetros climáticos interiores, ao clima da área 

onde se encontra ou seja, à humidade e aos parâmetros meteorológicos que 

determinam o estabelecimento de fluxos energéticos no edifício: radiação 

solar, temperatura do ar e velocidade do vento.

A envolvente do edifício que separa o ambiente interior do exterior é, como 

tal, determinante no estabelecimento dos fluxos energéticos, pelo que as 

soluções construtivas adoptadas (propriedades termofísicas dos diferentes 

materiais) e as opções arquitectónicas de orientação e fenestração 

determinam o seu comportamento térmico. A utilização da habitação em 

termos de ocupação, iluminação e equipamentos diversos pode, da mesma 

forma, influenciar significativamente o desempenho da mesma.

Neste texto tomaram-se, como parâmetros para a avaliação do 

comportamento térmico de uma habitação, os valores médios registados no 

interior de uma ou mais divisões da temperatura e da amplitude térmica diária 

(diferença entre as temperaturas máxima e mínima). Os valores médios da 

temperatura máxima e mínima são, respectivamente, indicadores do 

comportamento térmico de Verão e Inverno. Estes parâmetros serão sempre 

utilizados simultaneamente com os valores registados no exterior.

Cada uma das habitação foi caracterizada pelos  seguintes parâmetros 

geométricos: área útil de pavimento (A ), fracção de vãos envidraçados em pav

cada uma das fachadas (A /A ), razão entre a área de vãos e pavimento env fac

(A /A ), factor de forma (ff), definido como a razão entre a área da env pav

envolvente exterior e o volume útil, razão entre a profundidade média e a 

largura média da habitação (C/L). Em termos construtivos foram descritas 

pelo tipo de paredes, cobertura exteriores e vãos envidraçados. A 

permeabilidade da envolvente à transmissão de calor é expressp pelo 

coeficiente de transmissão térmica (U). A inércia de um edifício é obtida 

qualitativamente tendo em conta o tipo de estrutura dos elementos interiores e 

exteriores. Os dispositivos de oclusão nocturna e protecção solar foram 

também tidos em conta na análise do desempenho térmico.

REGULAMENTAÇÃO TÉRMICA EM PORTUGAL

Em Portugal, data de 1990 a publicação da primeira legislação na área da 

térmica de edifícios e teve por objectivo “estabelecer regras a observar no 

projecto de novos edifícios e de grandes remodelações por forma a assegurar 

condições mínimas de conforto térmico sem um acréscimo de energia para 

aquecimento e arrefecimento”. A primeira versão do RCCTE - Regulamento 
1das Características de Comportamento Térmico de Edifícios , pretendia assim 

limitar potenciais consumos.

No final da década de oitenta, os edifícios que dispunham de sistemas de 

controle das condições ambientes interiores, em particular os destinados à 

habitação, eram em número reduzido. O RCCTE preconizava assim, uma 

melhoria da qualidade da envolvente por forma a reduzir as necessidades de 

energia do edifício e, consequentemente,  potenciais consumos. Decorrida 

mais de uma década verifica-se que, em parte, esse objectivo já foi alcançado 

visto ser prática corrente a aplicação na envolvente do edifício de isolantes 

leves, mesmo nas áreas com clima mais ameno.

A fim de se responder  às mudanças ocorridas  na última década nos hábitos 

de consumo de energia no sector de edifícios encontra-se em preparação 

uma nova versão do referido regulamento, prevendo-se que esse entre em 

vigor no início de 2004. A revisão do RCCTE integra  medidas  que visam 

actualizar as características térmicas de referência para a envolvente e 

incorporar as metodologias das normas e projectos de normas europeias 

para o cálculo das necessidades de aquecimento e de arrefecimento. A nova 

versão do RCCTE assenta no pressuposto de que parte significativa dos 

edifícios virão a ter controle das condições ambientais interiores, no Inverno e 

no Verão e, vem assim impôr limites aos consumos que advêm da potencial 

existência e uso de sistemas de climatização.

Para edifícios com sistemas de climatização em que a potência instalada seja 

igual ou superior a 25 kW dever-se-á aplicar o RSECE -Regulamento dos 
2Sistemas Energéticos de Climatização em Edíficios . Este regulamento entrou 

3em vigor em 1998, em substituição do RQSECE  de 1992, e apenas limita a 

potência máxima dos sistemas de climatização. Tal como o RCCTE, a actual 

versão do RSECE é pouco  exigente e encontra-se também em preparação 

uma nova versão, versão essa que deverá impor limites aos consumos reais 

efectivos dos edifícios por forma a  controlar e reduzir os consumos de energia 

no sector.
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CARACTERIZAÇÃO TÉRMICA DOS EDIFÍCIOS
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CASO DE ESTUDO: A CIDADE DE LISBOA

Ao longo dos séculos, a cidade de Lisboa cresceu em semicírculos, em torno 
de um núcleo central, com um tecido urbano marcadamente influenciado 
pela civilização árabe. A intensa actividade mercantilista da época dos 
Descobrimentos, deslocou o centro do aglomerado, até então situado no 
Castelo S.Jorge, para o Terreiro do Paço e Baixa. Data dessa mesma época a 
construção do Bairro Alto, bairro esse que albergava a classe comerciante. 
Grande parte das edificações dessa época foram destruídas pelo terramoto 
de 1755. A estrutura urbana medieval foi definitivamente abandonada com 
as obras de reconstrução da Baixa, erguendo-se então a cidade pombalina 
caracterizada pelo traçado ortogonal de amplas ruas.

A cidade, até meados do século XIX, ficou confinada à zona Sul de Lisboa. A 
grande expansão para o interior ocorreu, em 1879, com a construção da 
Avenida da Liberdade e, nas décadas subsequentes com o plano das 
Avenidas Novas (1881), surgindo então os bairros de Campo de Ourique, 
Campolide, Camões e Estefânia. No final do século XIX residiam em Lisboa 
um total de 300 mil habitantes, pouco mais de metade da que actualmente 

4reside no Concelho e que se estima ser de 560 mil habitantes .

O século XX foi marcado pelos planos de urbanização de Alvalade (1945), 
Olivais (1955), Chelas (1960), e ainda de Benfica, Carnide e Lumiar. Em 
1981, Lisboa tinha um total de 800 mil habitantes, desde então tem vindo a 
registar-se uma diminuição progressiva da população intramuros associada a 
uma crescente aglomeração urbana na área metropolitana de Lisboa.

4O parque residencial do concelho de Lisboa é composto por 56 mil edifícios  
que diferem significativamente quanto à idade, tipologia, número de pisos, 
número de fogos e materiais de construção. Os edifícios encontram-se 
distribuídos de uma forma heterogénea pelas 53 freguesias do concelho: 
17% dos edifícios encontram-se no núcleo histórico (1), 36% na área central 
(2) e 47% na coroa urbana (3). A idade dos edifícios em cada uma das coroas 
difere significativamente. No núcleo histórico cerca de 70% dos edifícios são 
anteriores a 1945, valor este que  decresce para 50% na área central e para 
28% na coroa urbana. Os edifícios da segunda e terceira coroa foram na sua 
maioria construídos  entre 1946 e 1970.

BAIXA POMBALINA

RUA NA MOURARIA
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No último decénio, 1991-2001, foram construídos um total de cerca de 
3500 edifícios, o que corresponde a 7% do parque edificado actual e em que 
cerca de metade se localizam na coroa urbana.

No que diz respeito ao número de fogos existentes por  edifício, este pode 
variar significativamente. Assim, no núcleo histórico predominam os edifícios 
de dois a seis fogos, sendo escassos os edifícios com mais de 12 alojamentos. 
Grande parte dos edifícios com elevado número de fogos encontra-se na 
coroa urbana, nomeadamente nas freguesias de Benfica, Lumiar, Santa 
Maria dos Olivais e São Domingos de Benfica. Salienta-se no entanto, que os 
edifícios da coroa urbana são fundamentalmente edifícios com apenas um 
alojamento. Em algumas freguesias desta área, como sejam, Ajuda, Carnide, 
Charneca, Santa Maria de Belém e São Francisco Xavier, estes representam 
mesmo cerca de 60-70% dos edifícios existentes.

Na totalidade existem no município de Lisboa cerca de 288 mil fogos 
clássicos. Na última década 1991-2001, verificou-se um aumento de 3% no 
número de fogos, acréscimo este que não se repercutiu no número de 
edifícios, que registou uma redução de cerca de 15%. Este decréscimo foi 
certamente compensado pela construção de edifícios com um número de 
fogos muito superior à média actual. De facto, os dados referentes aos 
edifícios construídos em 1999 indicam que estes possuem em média 8 pisos e 
um número total de 18 fogos.

5Em termos energéticos , na cidade de Lisboa estima-se que o consumo de 
electricidade nas habitações seja igual a 611 GWh/ano o que corresponderá 
a um consumo per capita de 1,1 MWh/ano. O sector residencial é ainda 
responsável pela queima de 43 000 toneladas de gás butano, 1000 

3 6toneladas de gás propano e 126 m  de gás de cidade .

Notas
4 Os dados estatísticos que 

se apresentam referem-
se  ao s  r e su l t ado s  
publicados pelo Instituto 
Nacional de Estatística 
r e f e r e n t e s  a o s  
Recenseamentos Gerais 
d a  P o p u l a ç ã o  e  
Habitação, Censos, 
realizados em 1991 e 
2001.

5 Matriz Energética do 
Concelho de Lisboa. 
Agência Municipal de 
Energia de Lisboa, 
AMERLIS, 1996.

6 Estes dados referem-se a 
1996, ano anterior à 
introdução da rede de 
gás natural, pelo que 
parte da utilização dos 
gases referidos terá sido 
por esse substituída.
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HABITAÇÕES MONITORIZADAS

ALTITUDE MÉDIA
Alto da Barra (Oeiras)
Alto Pina
Anjos
Bairro Alto
Baixa
Belém
Benfica
Campo de Ourique
Campo Santana
Lumiar
Olivais
Praça de Londres
Restelo
Santa Cruz de Benfica
Telheiras

17m
82m
30m
60m
10m
10m
80m
90m
80m
90m
80m
90m
85m
80m
90m

A análise do comportamento térmico de edifícios incidiu, numa primeira fase, 

na monitorização de habitações localizadas na cidade de Lisboa ou 

concelhos limítrofes, durante períodos de oito a dez dias para as condições 

climáticas de Primavera, Verão e Inverno.

As medições decorreram nos anos de 2001 e 2002 e englobaram um 

conjunto de 16 habitações. Foram múltiplos os critérios que presidiram à 

selecção dos edifícios, tendo-se procurado  que estivessem em diferentes 

áreas da cidade de Lisboa e fossem representativos das condicionantes 

geográficas, da morfologia da cidade, da tipologia e das soluções 

construtivas adoptadas a partir do início do século XX.

Em termos geográficos há dois factores cujos efeitos se procurou de algum 

modo evidenciar: o Rio Tejo e o Parque Florestal de Monsanto, usualmente 

denominado por  “pulmão” da cidade. A cidade de Lisboa tem um relevo 

acentuado apresentando variações de altitude entre 3 e 228 metros (Forte de 

Monsanto).

A morfologia das áreas urbanas onde se localizam os vários edifícios diferem, 

segundo a época histórica, quanto à densidade construída e à razão entre a 

altura dos edifícios (H) e a largura das ruas (W) - parâmetro H/W - e 

arborização.

Procurou-se ainda incidir o estudo sobre diversas tipologias e formas 

construtivas: apartamentos e moradias, pisos intermédios e últimos pisos, 

variações ao nível da razão entre a profundidade e a largura de fachada, 

habitações com saguão - pátio interior existente em habitações com largura 

de fachada reduzida e que viabiliza a iluminação e a ventilação das divisões 

interiores - e apartamentos que incluissem o piso de cobertura. No que diz 

respeito às tipologias construtivas, o ano de contrução do edifício é indicativo 

das múltiplas soluções construtivas adoptadas ao longo do século XX, tendo-

se analisado edifícios de: paredes de fachada em alvenaria de pedra ou em 

alvenaria de tijolo, simples ou dupla, com ou sem isolamento térmico; 

estrutura resistente ou em betão armado; lajes aligeiradas ou em madeira; e, 

por fim, paredes interiores em alvenaria ou em tabique.

13

2

Edifícios anteriores a 1940

Das habitações monitorizadas são em número de sete as que se encontram 

em edifícios anteriores a 1940, localizados nas primeira e segunda coroas 

(núcleo histórico e área central).

A estrutura dos edifícios é geralmente composta por paredes de fachada em 

alvenaria de pedra ou tijolo maciço, paredes resistentes e do saguão (quando 

esse existe) em tijolo maciço. As restantes paredes interiores são em tabique e 

as lajes de pavimento em madeira. Exceptua-se o edifício situado em Belém 

que, por ter sido completamente reabilitado em 1994, possui as paredes 

interiores e as lajes de pavimento em betão armado, conservando, no 

entanto, as paredes de fachada originais em alvenaria de pedra. Os vãos 

envidraçados das habitações são em vidro simples, geralmente protegidos 

pelo interior com portadas de madeira.

As habitações são, na sua maioria, extensas no sentido longitudinal, 

encontrando-se quatro em edifícios originalmente com saguão.

BAIXA - 1850(?) CAMPO OURIQUE - 1900 CAMPO OURIQUE - 1900

BAIRRO ALTO - 1901 BELÉM - 1908 ANJOS - 1921 ALTO PINA - 1937

Edifícios construídos entre 1940 e 1990

Seis das habitações monitorizadas, 

correspondem a edifícios construídos no período entre 1940 e 1990, 

situando-se nas diferentes coroas da cidade de Lisboa e como tal 

representativos das diferentes tipologias construtivas. Uma dessas habitações 

localiza-se fora do município de Lisboa, no Alto da Barra, concelho de 

Oeiras.

Os edifícios diferenciam-se dos anteriores por possuirem uma estrutura 

recticulada em betão armado. As paredes exteriores dos edifícios são, em 

alguns casos, em alvenaria simples de tijolo normal e, noutros, em alvenaria 

dupla, sempre sem isolamento térmico. Os vãos envidraçados são simples e, 

quando dispôem de dispositivos de sombreamento, esses são persianas 

exteriores em plástico ou madeira.

quatro apartamentos e duas vivendas, 

AMBIENTE CONSTRUÍDO
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conjunto de 16 habitações. Foram múltiplos os critérios que presidiram à 

selecção dos edifícios, tendo-se procurado  que estivessem em diferentes 

áreas da cidade de Lisboa e fossem representativos das condicionantes 

geográficas, da morfologia da cidade, da tipologia e das soluções 

construtivas adoptadas a partir do início do século XX.

Em termos geográficos há dois factores cujos efeitos se procurou de algum 

modo evidenciar: o Rio Tejo e o Parque Florestal de Monsanto, usualmente 

denominado por  “pulmão” da cidade. A cidade de Lisboa tem um relevo 

acentuado apresentando variações de altitude entre 3 e 228 metros (Forte de 

Monsanto).

A morfologia das áreas urbanas onde se localizam os vários edifícios diferem, 

segundo a época histórica, quanto à densidade construída e à razão entre a 

altura dos edifícios (H) e a largura das ruas (W) - parâmetro H/W - e 

arborização.

Procurou-se ainda incidir o estudo sobre diversas tipologias e formas 

construtivas: apartamentos e moradias, pisos intermédios e últimos pisos, 

variações ao nível da razão entre a profundidade e a largura de fachada, 

habitações com saguão - pátio interior existente em habitações com largura 

de fachada reduzida e que viabiliza a iluminação e a ventilação das divisões 

interiores - e apartamentos que incluissem o piso de cobertura. No que diz 

respeito às tipologias construtivas, o ano de contrução do edifício é indicativo 

das múltiplas soluções construtivas adoptadas ao longo do século XX, tendo-

se analisado edifícios de: paredes de fachada em alvenaria de pedra ou em 

alvenaria de tijolo, simples ou dupla, com ou sem isolamento térmico; 

estrutura resistente ou em betão armado; lajes aligeiradas ou em madeira; e, 

por fim, paredes interiores em alvenaria ou em tabique.
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Edifícios anteriores a 1940

Das habitações monitorizadas são em número de sete as que se encontram 

em edifícios anteriores a 1940, localizados nas primeira e segunda coroas 

(núcleo histórico e área central).

A estrutura dos edifícios é geralmente composta por paredes de fachada em 

alvenaria de pedra ou tijolo maciço, paredes resistentes e do saguão (quando 

esse existe) em tijolo maciço. As restantes paredes interiores são em tabique e 

as lajes de pavimento em madeira. Exceptua-se o edifício situado em Belém 

que, por ter sido completamente reabilitado em 1994, possui as paredes 

interiores e as lajes de pavimento em betão armado, conservando, no 

entanto, as paredes de fachada originais em alvenaria de pedra. Os vãos 

envidraçados das habitações são em vidro simples, geralmente protegidos 

pelo interior com portadas de madeira.

As habitações são, na sua maioria, extensas no sentido longitudinal, 

encontrando-se quatro em edifícios originalmente com saguão.

BAIXA - 1850(?) CAMPO OURIQUE - 1900 CAMPO OURIQUE - 1900

BAIRRO ALTO - 1901 BELÉM - 1908 ANJOS - 1921 ALTO PINA - 1937

Edifícios construídos entre 1940 e 1990

Seis das habitações monitorizadas, 

correspondem a edifícios construídos no período entre 1940 e 1990, 

situando-se nas diferentes coroas da cidade de Lisboa e como tal 

representativos das diferentes tipologias construtivas. Uma dessas habitações 

localiza-se fora do município de Lisboa, no Alto da Barra, concelho de 

Oeiras.

Os edifícios diferenciam-se dos anteriores por possuirem uma estrutura 

recticulada em betão armado. As paredes exteriores dos edifícios são, em 

alguns casos, em alvenaria simples de tijolo normal e, noutros, em alvenaria 

dupla, sempre sem isolamento térmico. Os vãos envidraçados são simples e, 

quando dispôem de dispositivos de sombreamento, esses são persianas 

exteriores em plástico ou madeira.

quatro apartamentos e duas vivendas, 
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Na cidade de Lisboa, o período de Verão, de Junho a Setembro, é 

caracterizado por níveis  elevados de radiação solar e por temperaturas 

médias mensais superiores a 20ºC. Num período típico de Verão a 

temperatura excede, em cerca de 150 horas, 30ºC apesar  do valor médio 

mensal da temperatura máxima para nos meses de Verão se situar entre os 25 

e os 30ºC. A amplitude térmica mensal de Verão é superior a 9ºC.

A monitorização das habitações ocorreu durante os meses de Junho a 

Setembro de 2001 e 2002, períodos esses em que se registaram 

temperaturas médias superiores a 20ºC e valores da radiação solar diária 
2entre 5,8 e 7,6 kWh/m . O valor médio da temperatura máxima foi sempre 

superior a 24ºC e, em alguns dos casos, a temperatura máxima ascendeu 

mesmo a valores superiores a 30ºC. O valor médio da amplitude térmica 

diária variou entre 8 e 13ºC.

As medições foram realizados em períodos com ocupação embora, com 

perfis de utilização variáveis. Em apenas dois dos casos monitorizados foram 

accionados equipamentos de condicionamento do ar ambiente, nos restantes 

a variação da temperatura do ar interior deveu-se apenas às características 

da habitação, condições climáticas exteriores e ao comportamento dos 

ocupantes.

A temperatura média no interior das habitações variou de 24ºC (Santa Cruz 

de Benfica) a 27ºC (Bairro Alto) sendo que, as condições interiores 

dependem, para além das características da habitação, das condições 

climáticas registadas no exterior no período da monitorização. Uma diferença 

positiva significativa entre os valores da temperatura média interior e exterior 

revela uma elevada  retenção de calor, por vezes associada a uma extensa 

área de vãos envidraçados orientados desfavoravelmente (poente). De facto, 

no grupo de habitações em que essa diferença é superior aos 3ºC, um 

número considerável apresenta uma área de vãos envidraçados orientados a 

nascente e poente superior a 85% da área total de vãos.

Uma análise da amplitude térmica interior das habitações no período de 

Verão, pode verificar-se que, regra geral, essa é:

Inferior a 1ºC em habitações com paredes de fachada em 

alvenaria de pedra ou alvenaria dupla de tijolo, à 

excepção das localizadas no último piso;

Entre 1 e 2ºC em habitações com paredes de fachada em 

alvenaria simples de tijolo ou localizadas no último 

piso;

Superior a 2ºC em habitações localizadas no último piso e com 

uma estrutura interior leve.
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Edifícios posteriores a 1990

TELHEIRAS - 1994 LUMIAR - 1995 S.CRUZ BENFICA - 1995

Os edifícios onde se encontram as três habitações monitorizadas foram 

construídos após 1990 e localizam-se na terceira coroa - coroa urbana. 

Caracterizam-se por uma envolvente mais isolada termicamente que os 

anteriores: paredes em alvenaria dupla de tijolo e vãos envidraçados duplos. 

A vivenda de Santa Cruz de Benfica possui mesmo isolamento térmico quer na 

cobertura quer entre os panos da parede dupla (2 cm de aglomerado de 

cortiça).
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As habitações monitorizadas correspondentes a pisos intermédios localizados 

na Baixa e em Belém possuem paredes em alvenaria de pedra. No entanto, o 

da Baixa apresenta uma estrutura interior leve (paredes em tabique e lajes em 

madeira), enquanto que o edifício de Belém possui uma estrutura interior em 

betão por ter sido completamente reabilitado em 1994. O apartamento 

situado na Baixa foi monitorizado em Julho de 2002 e o de Belém no mês de 

Julho  de 2001.

As divisões monitorizadas dos apartamentos diferem significativamente na 

área de vãos e orientação dos mesmos. Enquanto a sala do apartamento da 

Baixa dispõe de vãos envidraçados como uma área igual a 23% da área de 

pavimento, orientados a nascente e providos de portadas interiores de 

madeira. A sala do apartamento de Belém possui uma área de vãos, em 

termos da área de pavimento, igual a 35%,  orientados a Sul e sem qualquer 

dispositivo de sombreamento. Ainda no que diz respeito o apartamento em 

Belém, o quarto tem uma área de vãos de 31% da área de pavimento 

orientados a norte e com portadas interiores em madeira.

BAIXA - 1850 (?)

BELÉM - 1908

Uma análise do comportamento térmico de todas as divisões das duas 

habitações conduz a uma amplitude témica média inferior ou igual a 0,7ºC. 

Para além disso, verificou-se uma diferença entre o valor médio da 

temperatura interior e exterior inferior a 1,5ºC, no quarto do apartamento em 

Belém e na sala do apartamento na Baixa, tendo no entanto, essa diferença 

atingido os 2,6ºC na sala do apartamento de Belém. Pode porém verificar-se 

que, em nenhuma das divisões ocorreram situações significativas de 

desconforto térmico uma vez que, os valores médios da temperatura do ar 

interior foram, para qualquer dos casos, inferiores a 26ºC sem nunca 

excederem significativamente os valores da temperatura exterior e ainda pelo 

facto de a amplitude térmica interior ter sido reduzida. 
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LUMIAR - 1995

O edifício do Lumiar foi construído em 1995, com paredes de alvenaria dupla 

e vãos envidraçados duplos. O apartamento, correspondente a um piso 

intermédio, dispõe de vãos nas duas fachadas, a nascente e a poente, com 

uma área igual a 16% da área de pavimento. Os vãos da fachada nascente 

dispôem de persianas exteriores e os da fachada poente apenas cortinas 

interiores.

A monitorização ocorreu em diversas divisões da habitação, apresentando-se 

apenas os resultados referentes à sala (poente) e a um dos quartos (nascente). 

Registou-se no interior das mesmas um valor médio da temperatura do ar de 

26,6ºC, na sala, e 26,2ºC, no quarto, o que corresponde uma valor médio 

da temperatura interior superior à exterior em cerca de 3ºC. Na sala a 

amplitude térmica média (1,4ºC) é superior à registada nos quartos (0,5ºC), 

estes últimos todos orientados a nascente. Uma maior amplitude térmica na 

sala, a que correspondem valores máximos de temperatura superiores, deve-

se ao facto dos vãos envidraçados, orientados a poente e com uma área de 

20% da área de pavimento, não possuirem dispositivos de sombreamento 

exterior. 

O apartamento duplex, construído em 1937, localiza-se nos últimos dois 

pisos de um edifício do Alto do Pina, edifício esse que dispõe de um saguão. 

O último piso corresponde a, pois, um piso de cobertura. O edifício possui 

uma estrutura resistente em pedra e tijolo maciço, embora a estrutura interna 

seja composta por materiais leves e a cobertura sem isolamento térmico.

ALTO DO PINA - 1937
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No interior verificaram-se temperaturas médias de 26,5ºC na sala, 26,9ºC 

no quarto e 27,3ºC no sótão, valores esses cerca de 3ºC superiores à 

temperatura média registada no exterior. A amplitude térmica média foi de 

0,9ºC no quarto, 2,5ºC na sala e 5ºC no sótão.
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LUMIAR - 1995

O edifício do Lumiar foi construído em 1995, com paredes de alvenaria dupla 

e vãos envidraçados duplos. O apartamento, correspondente a um piso 
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O apartamento duplex, construído em 1937, localiza-se nos últimos dois 

pisos de um edifício do Alto do Pina, edifício esse que dispõe de um saguão. 

O último piso corresponde a, pois, um piso de cobertura. O edifício possui 
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No interior verificaram-se temperaturas médias de 26,5ºC na sala, 26,9ºC 

no quarto e 27,3ºC no sótão, valores esses cerca de 3ºC superiores à 

temperatura média registada no exterior. A amplitude térmica média foi de 

0,9ºC no quarto, 2,5ºC na sala e 5ºC no sótão.
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OLIVAIS - 1964

SANTA CRUZ 

BENFICA - 1995

A elevada amplitude térmica registada no sótão deve-se ao facto de a 

cobertura não estar isolada constituindo assim uma extensa área de captação 

solar e de trocas térmicas. Na sala a amplitude térmica atribui-se ao efeito 

combinado da inércia média do edifício, dos vãos envidraçados se 

encontrarem orientados a sudoeste, sendo esta uma orientação desfavorável 

quanto à captação de ganhos solares e ainda ao posicionamento da 

habitação (últimos pisos).

A vivenda geminada, localizada nos Olivais, tem dois pisos e fachadas a 

nascente, poente e sul. Os resultados da monitorização que se apresentam 

referem-se à sala, localizada no piso térreo, com uma área de vãos 

envidraçados equivalente a 7% da área de pavimento e orientados a nascente 

e poente, e a um escritório que se encontra no primeiro piso, com área de 

vãos orientados a poente igual a 11% da área de pavimento. Os vãos têm 

todos persianas exteriores.
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As diferenças de comportamento térmico a salientar são as que se referem ao 

piso em que as divisões se encontram. A sala apresenta um valor médio da 

temperatura de 25,5ºC, enquanto no escritório esse valor é de 26,9ºC. A 

amplitude térmica média é também superior no escritório (2,2ºC) 

comparativamente à sala (1,1ºC).

Uma estratificação térmica é também observada na vivenda geminada 

localizada em Santa Cruz de Benfica, apesar dessa habitação diferir 

significativamente da anterior ao nível das soluções construtivas. De facto, as 

paredes em alvenaria dupla de tijolo normal e a cobertura possuem 

isolamento térmico de 2 cm e os vãos envidraçados são em vidro duplo, 

enquanto a vivenda dos Olivais é constituída por paredes de alvenaria 

6 7 8 9 10 11 12 13 14 15
Julho 2002

10

20

30

40

T
e
m

p
e
ra

tu
ra

 d
o
 a

r 
(º

C
)

Exterior

Escritório (cobertura)

Quarto (sul)

Sala (sul)

Salão (cave)

19

AMBIENTE CONSTRUÍDO

2

simples e cobertura em desvão sem isolamento térmico e os vãos 

envidraçados são simples.

A monitorização incidiu nos quatro pisos da vivenda de Santa Cruz de 

Benfica: no salão, localizado na cave, com uma área de vãos orientados a 

norte e que representa 19% da área de pavimento; na sala, divisão do piso 

térreo com uma área de vãos de 6% da área de pavimento, sendo esses 

orientados a sul; no quarto, situado no primeiro piso, com uma área de vãos 

de 11% em termos da área de pavimento e com orientação sul; e, por fim, no 

escritório do piso de cobertura com uma área de vãos de 6% da área de 

pavimento.

O valor da temperatura média do ar nas diversas divisões aumentou cerca de 

1ºC por piso: 21,9ºC no salão; 23,3ºC na sala; 23,7ºC no quarto e 25,0ºC 

no escritório situado no piso de cobertura. Apenas no piso da cobertura se 

verificou uma diferença entre os valores médio da temperatura do ar interior e 

exterior superior a 3ºC. No que diz respeito à amplitude térmica média não se 

verificaram diferenças significativas: 0,7ºC no salão; 0,6ºC na sala; 0,5ºC 

no quarto e 1ºC no escritório.

Inverno

As medições de Inverno foram efectuadas de Novembro a Março, meses 
esses em que a temperatura média mensal é inferior a 15ºC e a radiação 

2 solar global varia entre 1,9 kWh/m (Dezembro) e 4,5 kWh/m (Março). Os 
valores normais para a média mensal da temperatura mínima varia nesse 
período entre 8,2ºC (Janeiro) e 11,2ºC (Novembro).

As medições decorreram entre 15 de Novembro e 15 Março, nos anos de 
2001 e  2002 e por períodos de oito a dez dias. Períodos esses que foram 
caracterizados por um valor médio da temperatura do ar compreendido entre 

29ºC e 15ªC e da radiação solar de 1,4 a 3,9 kWh/m . A temperatura mínima 
média variou entre 9 a 11ºC, à excepção de dois períodos, registados ambos 
no mês de Dezembro de 2001 e 2002, em que o valor médio da temperatura 
mínima foi de 6ºC e 14ºC, respectivamente. A amplitude térmica média varia 
entre 4ºC e 9ºC.

De referir que em todas as habitações foram utilizados sistemas de 
aquecimento do ar ambiente, mesmo se em alguns casos essa utilização 
ocorreu apenas por algumas horas ou em algumas das divisões.

A temperatura média no interior das habitações monitorizadas variou entre 
17ºC (Campo de Ourique) e 21ºC (Bairro Alto), com uma amplitude térmica 
média entre 1 e 6ºC. Das habitações monitorizadas apenas em cinco dos 
casos se verificou um valor médio da temperatura mínima inferior a 18ºC 
pelo que se pode concluir que, não obstante as características das 
habitações, os ocupantes tendem a utilizar os equipamentos de aquecimento 
por forma a que se observem no interior condições de conforto térmico.
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OLIVAIS - 1964

SANTA CRUZ 

BENFICA - 1995

A elevada amplitude térmica registada no sótão deve-se ao facto de a 

cobertura não estar isolada constituindo assim uma extensa área de captação 

solar e de trocas térmicas. Na sala a amplitude térmica atribui-se ao efeito 

combinado da inércia média do edifício, dos vãos envidraçados se 

encontrarem orientados a sudoeste, sendo esta uma orientação desfavorável 

quanto à captação de ganhos solares e ainda ao posicionamento da 

habitação (últimos pisos).

A vivenda geminada, localizada nos Olivais, tem dois pisos e fachadas a 

nascente, poente e sul. Os resultados da monitorização que se apresentam 

referem-se à sala, localizada no piso térreo, com uma área de vãos 

envidraçados equivalente a 7% da área de pavimento e orientados a nascente 

e poente, e a um escritório que se encontra no primeiro piso, com área de 

vãos orientados a poente igual a 11% da área de pavimento. Os vãos têm 

todos persianas exteriores.
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As diferenças de comportamento térmico a salientar são as que se referem ao 

piso em que as divisões se encontram. A sala apresenta um valor médio da 

temperatura de 25,5ºC, enquanto no escritório esse valor é de 26,9ºC. A 

amplitude térmica média é também superior no escritório (2,2ºC) 

comparativamente à sala (1,1ºC).

Uma estratificação térmica é também observada na vivenda geminada 

localizada em Santa Cruz de Benfica, apesar dessa habitação diferir 

significativamente da anterior ao nível das soluções construtivas. De facto, as 

paredes em alvenaria dupla de tijolo normal e a cobertura possuem 

isolamento térmico de 2 cm e os vãos envidraçados são em vidro duplo, 

enquanto a vivenda dos Olivais é constituída por paredes de alvenaria 
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simples e cobertura em desvão sem isolamento térmico e os vãos 

envidraçados são simples.

A monitorização incidiu nos quatro pisos da vivenda de Santa Cruz de 

Benfica: no salão, localizado na cave, com uma área de vãos orientados a 

norte e que representa 19% da área de pavimento; na sala, divisão do piso 

térreo com uma área de vãos de 6% da área de pavimento, sendo esses 

orientados a sul; no quarto, situado no primeiro piso, com uma área de vãos 

de 11% em termos da área de pavimento e com orientação sul; e, por fim, no 

escritório do piso de cobertura com uma área de vãos de 6% da área de 

pavimento.

O valor da temperatura média do ar nas diversas divisões aumentou cerca de 

1ºC por piso: 21,9ºC no salão; 23,3ºC na sala; 23,7ºC no quarto e 25,0ºC 

no escritório situado no piso de cobertura. Apenas no piso da cobertura se 

verificou uma diferença entre os valores médio da temperatura do ar interior e 

exterior superior a 3ºC. No que diz respeito à amplitude térmica média não se 

verificaram diferenças significativas: 0,7ºC no salão; 0,6ºC na sala; 0,5ºC 

no quarto e 1ºC no escritório.

Inverno

As medições de Inverno foram efectuadas de Novembro a Março, meses 
esses em que a temperatura média mensal é inferior a 15ºC e a radiação 

2 solar global varia entre 1,9 kWh/m (Dezembro) e 4,5 kWh/m (Março). Os 
valores normais para a média mensal da temperatura mínima varia nesse 
período entre 8,2ºC (Janeiro) e 11,2ºC (Novembro).

As medições decorreram entre 15 de Novembro e 15 Março, nos anos de 
2001 e  2002 e por períodos de oito a dez dias. Períodos esses que foram 
caracterizados por um valor médio da temperatura do ar compreendido entre 

29ºC e 15ªC e da radiação solar de 1,4 a 3,9 kWh/m . A temperatura mínima 
média variou entre 9 a 11ºC, à excepção de dois períodos, registados ambos 
no mês de Dezembro de 2001 e 2002, em que o valor médio da temperatura 
mínima foi de 6ºC e 14ºC, respectivamente. A amplitude térmica média varia 
entre 4ºC e 9ºC.

De referir que em todas as habitações foram utilizados sistemas de 
aquecimento do ar ambiente, mesmo se em alguns casos essa utilização 
ocorreu apenas por algumas horas ou em algumas das divisões.

A temperatura média no interior das habitações monitorizadas variou entre 
17ºC (Campo de Ourique) e 21ºC (Bairro Alto), com uma amplitude térmica 
média entre 1 e 6ºC. Das habitações monitorizadas apenas em cinco dos 
casos se verificou um valor médio da temperatura mínima inferior a 18ºC 
pelo que se pode concluir que, não obstante as características das 
habitações, os ocupantes tendem a utilizar os equipamentos de aquecimento 
por forma a que se observem no interior condições de conforto térmico.
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O uso de sistemas de aquecimento dificulta uma análise do comportamento 
térmico das habitações, em função das tipologias arquitectónicas e 
construtivas, embora os resultados permitam extrair algumas conclusões de 
acordo com os níveis de isolamento térmico da envolvente:

Alvenaria de pedra e vidro simples - o conforto térmico é atingido 
apenas localmente e com recurso a sistemas de 
aquecimento;

Alvenaria simples de tijolo normal e vidro simples - o conforto térmico 

também é atingido quando se utilizam sistemas de 

aquecimento, mesmo se, em alguns casos, uma orientação 

favorável dos vãos envidraçados induza melhores  

condições climáticas interiores;

Alvenaria dupla de tijolo normal, com ou sem isolamento térmico, e 

vidro duplo - os períodos em que se verifica a necessidade de 

aquecimento da habitação tratam-se apenas de períodos 

em que a temperatura exterior decresce significativamente.

R. COELHO DA ROCHA
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Os dois edifícios situados em Campo de Ourique foram construídos no início 
do século XX. Possuem ambos uma estrutura resistente com paredes em 
alvenaria de pedra em que a estrutura interna é composta de materiais leves 
(paredes em tabique e lajes em madeira). O edifício da Rua Tomás da 
Anunciação tem as fachadas orientadas a poente e nascente, enquanto o da 
Rua Coelho da Rocha possui fachadas orientadas a norte e sul. Assinala-se 
que este último dispõe de um saguão interno destinado à iluminação e 
ventilação das divisões interiores. CAMPO DE OURIQUE  

1900

R. TOMÁS DA ANUNCIAÇÃO
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As monitorizações foram realizadas em duas divisões de cada uma das 
habitações: um quarto e uma sala. Os vãos envidraçados  são simples com 
portadas interiores de madeira. A área de vãos, em termos da área de 
pavimento da divisão, corresponde a 19% na sala e 31% no quarto da 
habitação da Rua Coelho da Rocha, e 9% na sala e 18% no quarto da Rua 
Tomás da Anunciação.

Nas duas  habitações foi a sala a divisão em que se registaram valores médios 
da temperatura e da amplitude térmica mais elevados. Esse facto deve-se ao 
recurso, mesmo se por pequenos períodos, a sistemas de aquecimento. No 
edifício da Rua Coelho da Rocha o valor médio da temperatura é de 16,4ºC 
no quarto e 17,1ºC na sala, com amplitudes médias de 0,6 e 1,2ºC, 
respetivamente. No edifício da Rua Tomás da Anunciação a temperatura 
média toma os valores de 17,0ºC no quarto e 17,6ºC na sala, com 
amplitudes médias de 0,5 e 1,4ºC, respectivamente. A temperatura média no 
interior dessas habitações é, pois, cerca de 4 a 5ºC superior à exterior.

A estrutura e as soluções construtivas do edifício dos Anjos não diferem 
significativamente dos edifícios anteriores. A monitorização realizou-se num 
quarto e numa sala, divisões essas localizadas em extremos opostos da 
habitação: sala a norte e quarto a sul.

ANJOS - 1921
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A temperatura média no interior do quarto foi de 18,4ºC, com uma amplitude 
térmica de 0,5ºC. Na sala, devido à utilização de equipamento de 
aquecimento, o valor médio da temperatura foi de 19,5ºC e da amplitude 
térmica de 2,7ºC.

Da mesma forma que os edifícios de Campo de Ourique, após os períodos de 
aquecimento, a temperatura do ar desce significativamente retomando as 
condições existentes antes da utilização dos sistemas de aquecimento.
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O uso de sistemas de aquecimento dificulta uma análise do comportamento 
térmico das habitações, em função das tipologias arquitectónicas e 
construtivas, embora os resultados permitam extrair algumas conclusões de 
acordo com os níveis de isolamento térmico da envolvente:

Alvenaria de pedra e vidro simples - o conforto térmico é atingido 
apenas localmente e com recurso a sistemas de 
aquecimento;

Alvenaria simples de tijolo normal e vidro simples - o conforto térmico 

também é atingido quando se utilizam sistemas de 

aquecimento, mesmo se, em alguns casos, uma orientação 

favorável dos vãos envidraçados induza melhores  

condições climáticas interiores;

Alvenaria dupla de tijolo normal, com ou sem isolamento térmico, e 

vidro duplo - os períodos em que se verifica a necessidade de 

aquecimento da habitação tratam-se apenas de períodos 

em que a temperatura exterior decresce significativamente.

R. COELHO DA ROCHA

15 16 17 18 19 20 21 22 23 24
Janeiro 2002

0

10

20

30

T
e
m

p
e
ra

tu
ra

 d
o
 a

r 
(º

C
) Exterior

Sala (poente)

Quarto (nascente)

15 16 17 18 19 20 21 22 23 24
Janeiro 2002

0

10

20

30

T
e
m

p
e
ra

tu
ra

 d
o
 a

r 
(º

C
) Exterior

Quarto (norte)

Sala (sul)

Os dois edifícios situados em Campo de Ourique foram construídos no início 
do século XX. Possuem ambos uma estrutura resistente com paredes em 
alvenaria de pedra em que a estrutura interna é composta de materiais leves 
(paredes em tabique e lajes em madeira). O edifício da Rua Tomás da 
Anunciação tem as fachadas orientadas a poente e nascente, enquanto o da 
Rua Coelho da Rocha possui fachadas orientadas a norte e sul. Assinala-se 
que este último dispõe de um saguão interno destinado à iluminação e 
ventilação das divisões interiores. CAMPO DE OURIQUE  

1900

R. TOMÁS DA ANUNCIAÇÃO

AMBIENTE CONSTRUÍDO

2

21

As monitorizações foram realizadas em duas divisões de cada uma das 
habitações: um quarto e uma sala. Os vãos envidraçados  são simples com 
portadas interiores de madeira. A área de vãos, em termos da área de 
pavimento da divisão, corresponde a 19% na sala e 31% no quarto da 
habitação da Rua Coelho da Rocha, e 9% na sala e 18% no quarto da Rua 
Tomás da Anunciação.

Nas duas  habitações foi a sala a divisão em que se registaram valores médios 
da temperatura e da amplitude térmica mais elevados. Esse facto deve-se ao 
recurso, mesmo se por pequenos períodos, a sistemas de aquecimento. No 
edifício da Rua Coelho da Rocha o valor médio da temperatura é de 16,4ºC 
no quarto e 17,1ºC na sala, com amplitudes médias de 0,6 e 1,2ºC, 
respetivamente. No edifício da Rua Tomás da Anunciação a temperatura 
média toma os valores de 17,0ºC no quarto e 17,6ºC na sala, com 
amplitudes médias de 0,5 e 1,4ºC, respectivamente. A temperatura média no 
interior dessas habitações é, pois, cerca de 4 a 5ºC superior à exterior.

A estrutura e as soluções construtivas do edifício dos Anjos não diferem 
significativamente dos edifícios anteriores. A monitorização realizou-se num 
quarto e numa sala, divisões essas localizadas em extremos opostos da 
habitação: sala a norte e quarto a sul.

ANJOS - 1921
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A temperatura média no interior do quarto foi de 18,4ºC, com uma amplitude 
térmica de 0,5ºC. Na sala, devido à utilização de equipamento de 
aquecimento, o valor médio da temperatura foi de 19,5ºC e da amplitude 
térmica de 2,7ºC.

Da mesma forma que os edifícios de Campo de Ourique, após os períodos de 
aquecimento, a temperatura do ar desce significativamente retomando as 
condições existentes antes da utilização dos sistemas de aquecimento.
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BENFICA - 1967

O apartamento localizado num edifício em Benfica construído na década de 
‘60 apresenta uma estrutura, em betão armado e as paredes da fachada em 
alvenaria simples de tijolo normal. Os vãos envidraçados são simples e 
dispõem de persianas exteriores ou, no caso da fachada sudoeste, apenas de 
cortinas interiores. A monitorização ocorreu em diversas divisões no entanto 
apenas se apresentam a sala e um dos quartos com vãos envidraçados 
orientados a sudoeste e sudeste, e áreas iguais a 13% e 19%  da área de 
pavimento, respectivamente.

No interior da sala observou-se um valor médio igual a 20,1ºC e no quarto 
igual a 19,9ºC, com amplitudes térmicas médias de 0,9ºC e 0,8ºC, 
respectivamente. Os valores da temperatura média do ar no interior foram 
cerca de 7ºC superiores aos valores médios da temperatura do ar exterior.

A vivenda dos Olivais tem um comportamento térmico semelhante ao 
apartamento de Benfica, embora a diferença entre a temperatura média no 
interior e exterior seja menos acentuada: 4 a 5ºC. De facto, embora as 
soluções construtivas adoptadas sejam semelhantes em ambos os casos, a 
vivenda possui uma área de envolvente exterior significativamente superior ao 
apartamento, o que se traduz num factor de forma mais elevado, pelo que as 
perdas térmicas pela envolvente serão superiores. Por outro lado, a área de 
vãos envidraçados reduzida e a sua orientação (nascente e poente) são 
desfavoráveis à captação da radiação solar na estação de Inverno.
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O apartamento do edifício do Lumiar, cujas características se encontram 
descritas na análise do comportamento térmico do mesmo relativa ao 
período de  Verão, apresentou valores médios da temperatura do ar interior 
de 18,5ºC na sala e 18,4ºC no quarto, cerca de 5ºC superiores à 
temperatura exterior. A amplitude térmica média registada foi nessas divisões 
de 0,8ºC na sala e 0,6ºC no quarto. Verifica-se ainda que a temperatura do 
ar não decresce, durante o período de monitorização, a valores inferiores a 
18ºC, mesmo quando no exterior se registam temperaturas de cerca de 
10ºC. Esse facto pode observar-se na sala, divisão essa sem ocupação 
nocturna e onde não se registou a utilização de sistemas de aquecimento.
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LUMIAR - 1995

MODELAÇÃO
A monitorização permitiu caracterizar o comportamento térmico de 
habitações urbanas quer para o período de Verão quer para o de Inverno. No 
entanto, a fim de efectuarem estudos de sensibilidade relativamente à 
variabilidade das condições climáticas e do comportamento dos ocupantes, 
tornou-se necessário recorrer à modelação. Com base no programa de 
simulação dinâmica ESP-r, foram gerados modelos para algumas das 
habitações que, sob as condições climáticas registadas durante os períodos 
de monitorização, reproduzissem o comportamento térmico observado 
durante as medições - calibração dos modelos. Este processo é essencial 
como garantia de qualidade dos resultados dos diferentes estudos 
paramétricos a efectuar com o modelo em causa.

No processo calibração foram, no entanto, encontradas algumas limitações 
das quais de destacam: a caracterização geométrica das habitações; o 
período de monitorização não incluiu uma medição prévia das condições 
climáticas exteriores (geralmente 2 a 3 dias), condições estas que podem 
determinar as condições interiores nos dias subsequentes; a caracterização 
da utilização da habitação (iluminação, equipamentos, abertura de janelas e 
ocupação) foi feita pelos os ocupantes  mediante o preenchimento do 
inquérito o que, para alguns casos, se revelou insuficiente; as propriedades 
termofísicas e ópticas dos materiais não  foram facilmente identificadas com 
rigor; a dificuldade em modelar o espaço urbano adjacente dadas as 
simplificações radiativas adoptadas pelo programa ESP, nomeadamente, por 
não ser tida em conta a radiação difusa proveniente dos edifícios vizinhos e 
serem apenas aproximadas as trocas radiativas de elevado comprimento de 
onda. No entanto, os resultados obtidos na simulação apresentam um 
comportamento similar aos resultados experimentais, pelo que se 
consideraram os modelos construídos com garantia de qualidade suficiente.
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BENFICA - 1967

O apartamento localizado num edifício em Benfica construído na década de 
‘60 apresenta uma estrutura, em betão armado e as paredes da fachada em 
alvenaria simples de tijolo normal. Os vãos envidraçados são simples e 
dispõem de persianas exteriores ou, no caso da fachada sudoeste, apenas de 
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No interior da sala observou-se um valor médio igual a 20,1ºC e no quarto 
igual a 19,9ºC, com amplitudes térmicas médias de 0,9ºC e 0,8ºC, 
respectivamente. Os valores da temperatura média do ar no interior foram 
cerca de 7ºC superiores aos valores médios da temperatura do ar exterior.

A vivenda dos Olivais tem um comportamento térmico semelhante ao 
apartamento de Benfica, embora a diferença entre a temperatura média no 
interior e exterior seja menos acentuada: 4 a 5ºC. De facto, embora as 
soluções construtivas adoptadas sejam semelhantes em ambos os casos, a 
vivenda possui uma área de envolvente exterior significativamente superior ao 
apartamento, o que se traduz num factor de forma mais elevado, pelo que as 
perdas térmicas pela envolvente serão superiores. Por outro lado, a área de 
vãos envidraçados reduzida e a sua orientação (nascente e poente) são 
desfavoráveis à captação da radiação solar na estação de Inverno.
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O apartamento do edifício do Lumiar, cujas características se encontram 
descritas na análise do comportamento térmico do mesmo relativa ao 
período de  Verão, apresentou valores médios da temperatura do ar interior 
de 18,5ºC na sala e 18,4ºC no quarto, cerca de 5ºC superiores à 
temperatura exterior. A amplitude térmica média registada foi nessas divisões 
de 0,8ºC na sala e 0,6ºC no quarto. Verifica-se ainda que a temperatura do 
ar não decresce, durante o período de monitorização, a valores inferiores a 
18ºC, mesmo quando no exterior se registam temperaturas de cerca de 
10ºC. Esse facto pode observar-se na sala, divisão essa sem ocupação 
nocturna e onde não se registou a utilização de sistemas de aquecimento.
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LUMIAR - 1995

MODELAÇÃO
A monitorização permitiu caracterizar o comportamento térmico de 
habitações urbanas quer para o período de Verão quer para o de Inverno. No 
entanto, a fim de efectuarem estudos de sensibilidade relativamente à 
variabilidade das condições climáticas e do comportamento dos ocupantes, 
tornou-se necessário recorrer à modelação. Com base no programa de 
simulação dinâmica ESP-r, foram gerados modelos para algumas das 
habitações que, sob as condições climáticas registadas durante os períodos 
de monitorização, reproduzissem o comportamento térmico observado 
durante as medições - calibração dos modelos. Este processo é essencial 
como garantia de qualidade dos resultados dos diferentes estudos 
paramétricos a efectuar com o modelo em causa.

No processo calibração foram, no entanto, encontradas algumas limitações 
das quais de destacam: a caracterização geométrica das habitações; o 
período de monitorização não incluiu uma medição prévia das condições 
climáticas exteriores (geralmente 2 a 3 dias), condições estas que podem 
determinar as condições interiores nos dias subsequentes; a caracterização 
da utilização da habitação (iluminação, equipamentos, abertura de janelas e 
ocupação) foi feita pelos os ocupantes  mediante o preenchimento do 
inquérito o que, para alguns casos, se revelou insuficiente; as propriedades 
termofísicas e ópticas dos materiais não  foram facilmente identificadas com 
rigor; a dificuldade em modelar o espaço urbano adjacente dadas as 
simplificações radiativas adoptadas pelo programa ESP, nomeadamente, por 
não ser tida em conta a radiação difusa proveniente dos edifícios vizinhos e 
serem apenas aproximadas as trocas radiativas de elevado comprimento de 
onda. No entanto, os resultados obtidos na simulação apresentam um 
comportamento similar aos resultados experimentais, pelo que se 
consideraram os modelos construídos com garantia de qualidade suficiente.
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Apesar das condicionantes enumeradas, apresentam-se alguns dos modelos 
que reproduzem o comportamento térmico das habitações monitorizadas.

Na modelação do apartamento de Benfica foram consideradas oito zonas 
conforme a divisão ilustrada na planta: quatro zonas correspondentes aos 
quartos (1 e 2), escritório (3) e sala pequena (4); e três zonas que são 
formadas por mais do que uma divisão - zona da sala (5) que engloba a sala 
grande e o hall de entrada, zona corredor (7) que associa o corredor e a casa 
de banho e, por fim, zona cozinha (6) composta pela cozinha e zonas não 
úteis a essa associadas. A monitorização incidiu em apenas quatro dessas 
zonas: quarto casal, quarto individual, sala pequena e sala grande. O 
apartamento encontra-se no 5º piso do prédio com um pé direito útil de
2,8 m.

N

BENFICA - 1967

A envolvente exterior é constituída 
por paredes em alvenaria simples de 
tijolo normal de 22 cm e os vãos 
envidraçados em vidro normal com
3 mm de espessura. Os vãos 
envidraçados dos quartos, escritório 
e sala pequena dispõem de 
persianas exteriores brancas, 
enquanto que o envidraçado da sala 
dispõe apenas de cortinas interiores 
que se encontram normalmente 
fechadas. De acordo com as 
informações fornecidas pelos 
ocupantes foi considerada uma 
abertura das persianas exteriores 
nos vãos envidraçados da fachada 
sudoeste entre as 7 e as 17 h (hora 
solar). 

Tipologia
Altitude

Piso

Soluções construtivas
Paredes

Cobertura
Vãos envidraçados

Sombreamento dos vãos

Geometria
Área de pavimento

A /Aenv pav

Factor de forma
Envidraçados a sul

Envidraçados a este/oeste

Apartamento
80 m
5º

Alvenaria simples  de tijolo (22 cm)
-
Vidro simples, caixilharia em alumínio
Persianas exteriores/cortinas interiores

2104 m
14%
0,22
100%
-
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Devido à ausência de dados experimentais que permitissem estabelecer os 
níveis de infiltração de ar exterior e as trocas de ar entre as divisões do 
apartamento, estes foram definidos por forma a que os resultados da 
simulação melhor se ajustassem aos obtidos experimentalmente.

Os resultados obtidos por simulação e a monitorização são comparados para 
duas das divisões. Pode, assim, observar-se que,  para os período de Inverno 
e de Verão, o comportamento térmico do modelo é semelhante ao registado 
durante as medições. 

0

10

20

30 Quarto (2)

exterior

monitorização

simulação

21 22 23 24 25 26 27 28 1 2 3
Fevereiro - Março 2002

0

10

20

30

T
e
m

p
e
ra

tu
ra

 d
o
 a

r 
(º

C
)

Sala (5)

exterior

monitorização

simulação

0

10

20

30

Quarto (2)

exterior

monitorização

simulação

20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30
Junho 2002

0

10

20

30
T
e
m

p
e
ra

tu
ra

 d
o
 a

r 
(º

C
)

Sala (5)

exterior

monitorização

simulação



1-quarto casal

2-quarto individual

3-escritório

4-sala pequena

5-sala

6-cozinha

7-corredor

8-escadas

1-quarto casal

2-quarto individual

3-escritório

4-sala pequena

5-sala

6-cozinha

7-corredor

8-escadas

AMBIENTE CONSTRUÍDO, CLIMA URBANO E UTILIZAÇÃO RACIONAL DE ENERGIA

24

Apesar das condicionantes enumeradas, apresentam-se alguns dos modelos 
que reproduzem o comportamento térmico das habitações monitorizadas.

Na modelação do apartamento de Benfica foram consideradas oito zonas 
conforme a divisão ilustrada na planta: quatro zonas correspondentes aos 
quartos (1 e 2), escritório (3) e sala pequena (4); e três zonas que são 
formadas por mais do que uma divisão - zona da sala (5) que engloba a sala 
grande e o hall de entrada, zona corredor (7) que associa o corredor e a casa 
de banho e, por fim, zona cozinha (6) composta pela cozinha e zonas não 
úteis a essa associadas. A monitorização incidiu em apenas quatro dessas 
zonas: quarto casal, quarto individual, sala pequena e sala grande. O 
apartamento encontra-se no 5º piso do prédio com um pé direito útil de
2,8 m.
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BENFICA - 1967

A envolvente exterior é constituída 
por paredes em alvenaria simples de 
tijolo normal de 22 cm e os vãos 
envidraçados em vidro normal com
3 mm de espessura. Os vãos 
envidraçados dos quartos, escritório 
e sala pequena dispõem de 
persianas exteriores brancas, 
enquanto que o envidraçado da sala 
dispõe apenas de cortinas interiores 
que se encontram normalmente 
fechadas. De acordo com as 
informações fornecidas pelos 
ocupantes foi considerada uma 
abertura das persianas exteriores 
nos vãos envidraçados da fachada 
sudoeste entre as 7 e as 17 h (hora 
solar). 
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Soluções construtivas
Paredes

Cobertura
Vãos envidraçados

Sombreamento dos vãos

Geometria
Área de pavimento

A /Aenv pav

Factor de forma
Envidraçados a sul

Envidraçados a este/oeste

Apartamento
80 m
5º

Alvenaria simples  de tijolo (22 cm)
-
Vidro simples, caixilharia em alumínio
Persianas exteriores/cortinas interiores

2104 m
14%
0,22
100%
-
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Devido à ausência de dados experimentais que permitissem estabelecer os 
níveis de infiltração de ar exterior e as trocas de ar entre as divisões do 
apartamento, estes foram definidos por forma a que os resultados da 
simulação melhor se ajustassem aos obtidos experimentalmente.

Os resultados obtidos por simulação e a monitorização são comparados para 
duas das divisões. Pode, assim, observar-se que,  para os período de Inverno 
e de Verão, o comportamento térmico do modelo é semelhante ao registado 
durante as medições. 
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PRAÇA DE LONDRES

1952

O apartamento  encontra-se no 6º e último 

piso do prédio.  A monitorização incidiu em cinco zonas: (1) quarto,

(2) escritório, (3) sala de visitas, (6) sala de jantar e (8) sala de estar.  Na 

modelação do apartamento foram consideradas doze zonas térmicas: dez no 

piso ilustrado pela planta e duas zonas de desvão, devido ao facto deste se 

encontrar no último piso do edifício. Além destas foram ainda definidas:    

(4) corredor, (5) quarto, (7) cozinha e WC, (9) vão de escadas e (10) varanda, 

por confinarem com zonas onde foram efectuadas as medições.

 localizado na Praça de Londres

1-quarto1 2-escritório 3-sala visitas

5-quarto2

10-varanda

4-corredor

9-escadas
6-sala jantar

7-cozinha

8-sala estar

1-quarto1 2-escritório 3-sala visitas

5-quarto2

10-varanda

4-corredor

9-escadas
6-sala jantar

7-cozinha

8-sala estar

N

Tipologia
Altitude

Piso

Soluções construtivas
Paredes

Cobertura
Vãos envidraçados

Sombreamento dos vãos

Geometria
Área de pavimento

A /Aenv pav

Factor de forma
Envidraçados a sul

Envidraçados a este/oeste

Apartamento
80 m
6º

Alvenaria dupla  de tijolo (15+11 cm)
Desvão ventilado
Vidro simples, caixilharia em alumínio
Persianas exteriores

2115 m
11%
0,57
23%
15%

As paredes de fachada são em 

alvenaria dupla de tijolo normal 

de 15 + 11 cm com caixa de ar, 

os vãos envidraçados em vidro 

normal de 3 mm e as coberturas 

e m  d e s v ã o .  O s  v ã o s  

envidraçados do quarto1, 

escritório, sala de visitas e sala de 

estar dispõem de persianas 

exteriores brancas, enquanto que 

os envidraçados da varanda, 

cozinha e WC não possuem 

qualquer dispositivo de oclusão.

AMBIENTE CONSTRUÍDO

2

27

0

10

20

30

Sala de visitas (3)

exterior

monitorização

simulação

4 5 6 7 8 9 10 11 12
Junho 2002

0

10

20

30

T
e
m

p
e
ra

tu
ra

 d
o
 a

r 
(º

C
)

Sala de estar (8)

exterior

monitorização

simulação

Na modelação das divisões com níveis de utilização reduzidos, de que é 

exemplo a sala de visitas, verificou-se um comportamento térmico semelhante 

ao obtido durante as monitorizações. A calibração foi também possível em 

divisões com maior utilização (ex: sala de estar) pois essas possuiam um 

regime de ocupação padronizado. De salientar que, durante este período, 

não foram utilizados quaisquer sistemas de aquecimento ou de 

arrefecimento.

LUMIAR - 1995

O apartamento, localizado no Lumiar, está situado no segundo piso elevado 

de um edifício com fachadas orientadas a poente e nascente. Os vãos 

envidraçados representam 24% e 20%, respectivamente, da área dessas 

mesmas fachadas, o que expresso em termos da área de pavimento 

corresponde a 14%. Os vãos envidraçados são constituídos por vidro duplo 

com caixilharia em alumínio lacado, dispondo a nascente de persianas 

exteriores enquanto a poente possuem apenas cortinas interiores. A 

envolvente exterior do edifício é em alvenaria dupla de tijolo com caixa de ar, 

sendo a estrutura interna composta por betão armado e alvenaria simples de 

tijolo normal.

Tipologia
Altitude

Piso

Soluções construtivas
Paredes

Cobertura
Vãos envidraçados

Sombreamento dos vãos

Geometria
Área de pavimento

A /Aenv pav

Factor de forma
Envidraçados a sul

Envidraçados a este/oeste

Apartamento
90 m
2º (elevado)

Alvenaria dupla  de tijolo (11+11 cm)
-
Vidro duplo, caixilharia em alumínio termolacada
Persianas exteriores/cortinas interiores

2150 m
16%
0,25
-
100%
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PRAÇA DE LONDRES

1952
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Desvão ventilado
Vidro simples, caixilharia em alumínio
Persianas exteriores

2115 m
11%
0,57
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15%

As paredes de fachada são em 

alvenaria dupla de tijolo normal 

de 15 + 11 cm com caixa de ar, 

os vãos envidraçados em vidro 

normal de 3 mm e as coberturas 

e m  d e s v ã o .  O s  v ã o s  
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Na modelação das divisões com níveis de utilização reduzidos, de que é 

exemplo a sala de visitas, verificou-se um comportamento térmico semelhante 

ao obtido durante as monitorizações. A calibração foi também possível em 

divisões com maior utilização (ex: sala de estar) pois essas possuiam um 

regime de ocupação padronizado. De salientar que, durante este período, 

não foram utilizados quaisquer sistemas de aquecimento ou de 

arrefecimento.

LUMIAR - 1995

O apartamento, localizado no Lumiar, está situado no segundo piso elevado 

de um edifício com fachadas orientadas a poente e nascente. Os vãos 

envidraçados representam 24% e 20%, respectivamente, da área dessas 

mesmas fachadas, o que expresso em termos da área de pavimento 

corresponde a 14%. Os vãos envidraçados são constituídos por vidro duplo 

com caixilharia em alumínio lacado, dispondo a nascente de persianas 

exteriores enquanto a poente possuem apenas cortinas interiores. A 

envolvente exterior do edifício é em alvenaria dupla de tijolo com caixa de ar, 

sendo a estrutura interna composta por betão armado e alvenaria simples de 

tijolo normal.

Tipologia
Altitude

Piso

Soluções construtivas
Paredes

Cobertura
Vãos envidraçados

Sombreamento dos vãos

Geometria
Área de pavimento

A /Aenv pav

Factor de forma
Envidraçados a sul

Envidraçados a este/oeste

Apartamento
90 m
2º (elevado)

Alvenaria dupla  de tijolo (11+11 cm)
-
Vidro duplo, caixilharia em alumínio termolacada
Persianas exteriores/cortinas interiores

2150 m
16%
0,25
-
100%
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6-escadas

2-cozinha 1-sala

5-zona não útil

4-quarto2 3-quartos1

6-escadas

2-cozinha 1-sala

5-zona não útil

4-quarto2 3-quartos1

N

Na modelação do apartamento foram consideradas um total de seis zonas. A 

monitorização incidiu na sala (1) e no quartos localizados nas zonas (3) e (4). 

Adicionalmente na modelação foram consideradas as divisões da

cozinha (2), corredores e WC - zona não útil (5) e vão de escadas (6) que, 

embora não tenham sido alvo de monitorizações, são zonas que fazem 

fronteira com as divisões monitorizadas.

Neste apartamento foi também possível reproduzir na simulação os 

resultados  registados durante a monitorização.
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 ocupação do solo numa cidade é caracterizada por 
uma elevada densidade edificada e área de pavimentação asfaltada. A

Estes elementos, por si só, podem dar origem a uma elevação na temperatura 
de alguns graus centígrados. Este efeito, associado à poluição, à redução dos 
espaços verdes e ao calor antropogénico libertado pela indústria, veículos, 
equipamento e actividades humanas, contribui para o estabelecimento de um 

1campo mais elevado de temperaturas, designado por ilha de calor urbana .

fundamentalmente 

CLIMA URBANO

29

3

Notas
1Chandler, T.J. Urban climatology and its 

relevance to urban design. WMO/TN, 
149. Genebra, 1976.

2 Oke, T.R., Johnson, G.T., Steyn, D.G., 
Watson, I.D. Simulation of surface 
urban heat islands under ideal 
conditions at night - Part 2: diagnosis 
and causation. Boundary Layer 
Meteorology, Vol. 56, 1991, pp.339-
358.

Desde o início do século XX que a climatologia urbana tem sido objecto de 
estudo, tendo-se verificado uma evolução significativa a partir dos anos '60. 
As publicações das últimas décadas incidem fundamentalmente na poluição 
e na ilha de calor, sendo actualmente dois dos fenómenos mais bem 
documentados.

O estabelecimento da ilha de calor deve-se, entre outros, à geometria 
urbana, propriedades termofísicas dos materiais, poluição, calor 

2antropogénico e escassez de vegetação , factores estes que alteram o 
equilíbrio dos fenómenos radiativos e evapotranspirativos e que ao 
interagirem impossibilitam uma avaliação isolada das causas ou dos 
fenómenos em jogo.

No entanto, o aumento da temperatura nas cidades constitui apenas uma das 
variabilidades climáticas inerentes aos centros urbanos. À temperatura do ar 
associam-se, ainda, um conjunto de parâmetros climáticos estritamente 
interdependentes: vento, radiação solar, humidade relativa, precipitação e 
concentração de gases poluentes. Designa-se, assim, por clima urbano ao 
conjunto de parâmetros climáticos característicos de uma área urbana 
sempre que diferem dos de uma área rural.

Este capítulo inclui um breve historial dos estudos desenvolvidos sobre o 
microclima na cidade de Lisboa, nomeadamente dos que tratam a  ilha de 
calor urbana. De seguida apresentam-se as medições efectuadas e os 
principais resultados encontrados no âmbito do Projecto ACLURE.

Perfil da ilha de calor urbana.
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A diferenciação entre os conceitos de atmosfera urbana inferior (do inglês 
urban canopy layer) e superior (do inglês urban boundary layer) foram 

3introduzidos por Oke em 1976 . A atmosfera urbana inferior engloba todo o 
espaço ocupado pela cidade até à linha limite fictícia formada pelos edifícios 
mais altos, ao espaço ainda sob influência da cidade mas situado acima da 
linha limite fictícia designa-se por atmosfera urbana superior. Esta segunda 
camada pode, por vezes, ser observada à distância como uma massa de ar 
turvo que envolve a cidade.

Durante o dia a radiação solar atinge a superfície terrestre sendo parte 
absorvida e parte reflectida, em proporções variáveis consoante as 
propriedades dos materiais onde incide. A radiação absorvida por uma 
superfície “seca” transforma-se em calor sensível, com um consequente 
aumento da temperatura enquanto, as superfícies húmidas e as folhas das 
plantas a convertem em calor latente. A radiação solar reflectida para a 
abóboda celeste não contribui para o aumento de temperatura bem como a 
emissão de radiação com elevado comprimento de onda para a abóboda 
celeste, processo este que ocorre continuamente e que depende da 
emissividade e da temperatura dos materiais. O balanço entre a radiação 
solar incidente e a emitida depende da estação do ano, sendo este positivo no 
período de Verão e negativo no período de Inverno.

Nas zonas rurais, uma parte considerável da radiação solar é absorvida pela 
vegetação e arborização, cujo coeficiente de absorção é de cerca de 0,8; 
sendo utilizada no processo de evapotranspiração como calor latente. Um 
fenómeno idêntico ocorre à superfície do solo com uma factor de absorção 
variável entre 0,4 (areia) e 0,8 (terra escura) e que, à excepção do deserto, se 
encontra geralmente húmido. As perdas radiativas têm origem na radiação 
reflectida e emitida para a abóboda celeste.

Numa zona dita urbana, os níveis da radiação incidente nos edifícios (Fluxo 3 
dos fenómenos radiativos nas camadas de ar urbano) não diferem 
significativamente dos rurais; em casos de elevada poluição, esses podem 
mesmo vir a ser reduzidos devido à absorção e reflexão de raios solares na 
atmosfera urbana superior (Fluxo 2). Os materiais de construção são 
também, tal como a vegetação, elementos com uma elevada absorção e 
baixa reflectividade e, como tal, uma grande parte da radiação solar que 
neles incide é absorvida. Os fenómenos evapotranspirativos são, no entanto, 
consideravelmente reduzidos, devido à impermeabilidade e ao baixo teor de 
humidade dos materiais.

Notas
3 Oke, T.R. The distance 

between canopy and 
boundary layer urban 
heat island. 
Atmosphere, Vol. 14, 4, 
1976, pp. 268-277.
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A radiação solar reflectida pelos edifícios de uma densa estrutura urbana, 
sofre ainda fenómenos múltiplos de reflexão, sendo apenas uma pequena 
parte reflectida para o céu (Fluxo 4). O aumento da capacidade de absorção 
de radiação devido à forma urbana, traduz-se numa redução da 
reflectividade do espaço urbano que se denomina por redução do albedo 

4efectivo .

A radiação absorvida pelo espaço urbano transforma-se em calor sensível, 
com um consequente aumento de temperatura dos próprios materiais em que 
parte desse calor é dissipado por convecção para o ar circundante, 
originando um acréscimo da temperatura do ar. A elevada capacidade 
térmica dos materiais de construção promove o armazenamento de calor 
que, posteriormente, é emitido por radiação de elevado comprimento de 
onda para o céu, solo e elementos circundantes (Fluxo 6).

As trocas radiativas dependem da forma da estrutura urbana. Designa-se por 
factor visual de céu ao coeficiente que indica a proporção de céu disponível 
para trocas radiativas. A abóbada celeste encontra-se a uma temperatura 
muito inferior à do solo e dos edifícios, contribuindo em grande parte para o 
arrefecimento radiativo de um edifício. Em alguns casos, porém, os edifícios 
mais altos podem minimizar as trocas radiativas entre o edifício e o céu, sendo 
grande parte reabsorvida por outros edifícios. A poluição pode também 
contribuir para a retenção de calor, ao minimizar as trocas radiativas entre os 
edifícios e a abóboda celeste (Fluxos 5 e 7). A totalidade do calor absorvido 
pelas estruturas urbanas irregulares e de elevada densidade fica assim retido 
e, é dificilmente reenviado pelo que, provoca um aumento da temperatura 
urbana em virtude de se converter em calor sensível.

Os primeiros estudos da variabilidade climática na cidade de Lisboa 
remontam aos anos ‘70, tendo sido identificada uma ilha de calor com um 
gradiente térmico  de 1 a 2ºC com base nos valores das temperaturas 

4mínimas médias mensais do período entre 1958 e 1967 . Posteriormente, 
entre 1968 e 1981, foi identificado um alongamento da ilha de calor no 

5sentido noroeste e uma provável intensificação do gradiente para 2-3ºC . 

ILHA DE CALOR EM LISBOA

 Notas
4 Machado, M.S. 
Variações climáticas. 
Instituto Nacional de 
Meteorologia e Geofísica, 
1973.
5 Azevedo, A.J. O 
crescimento urbano e a 
influência no clima local. 
Instituto Nacional de 
Meteorologia e Geofísica, 
1982.
6 Os mapas reproduzem 
os resultados publicados 
por Machado, 1973 
(referência 4).
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A diferenciação entre os conceitos de atmosfera urbana inferior (do inglês 
urban canopy layer) e superior (do inglês urban boundary layer) foram 

3introduzidos por Oke em 1976 . A atmosfera urbana inferior engloba todo o 
espaço ocupado pela cidade até à linha limite fictícia formada pelos edifícios 
mais altos, ao espaço ainda sob influência da cidade mas situado acima da 
linha limite fictícia designa-se por atmosfera urbana superior. Esta segunda 
camada pode, por vezes, ser observada à distância como uma massa de ar 
turvo que envolve a cidade.

Durante o dia a radiação solar atinge a superfície terrestre sendo parte 
absorvida e parte reflectida, em proporções variáveis consoante as 
propriedades dos materiais onde incide. A radiação absorvida por uma 
superfície “seca” transforma-se em calor sensível, com um consequente 
aumento da temperatura enquanto, as superfícies húmidas e as folhas das 
plantas a convertem em calor latente. A radiação solar reflectida para a 
abóboda celeste não contribui para o aumento de temperatura bem como a 
emissão de radiação com elevado comprimento de onda para a abóboda 
celeste, processo este que ocorre continuamente e que depende da 
emissividade e da temperatura dos materiais. O balanço entre a radiação 
solar incidente e a emitida depende da estação do ano, sendo este positivo no 
período de Verão e negativo no período de Inverno.

Nas zonas rurais, uma parte considerável da radiação solar é absorvida pela 
vegetação e arborização, cujo coeficiente de absorção é de cerca de 0,8; 
sendo utilizada no processo de evapotranspiração como calor latente. Um 
fenómeno idêntico ocorre à superfície do solo com uma factor de absorção 
variável entre 0,4 (areia) e 0,8 (terra escura) e que, à excepção do deserto, se 
encontra geralmente húmido. As perdas radiativas têm origem na radiação 
reflectida e emitida para a abóboda celeste.

Numa zona dita urbana, os níveis da radiação incidente nos edifícios (Fluxo 3 
dos fenómenos radiativos nas camadas de ar urbano) não diferem 
significativamente dos rurais; em casos de elevada poluição, esses podem 
mesmo vir a ser reduzidos devido à absorção e reflexão de raios solares na 
atmosfera urbana superior (Fluxo 2). Os materiais de construção são 
também, tal como a vegetação, elementos com uma elevada absorção e 
baixa reflectividade e, como tal, uma grande parte da radiação solar que 
neles incide é absorvida. Os fenómenos evapotranspirativos são, no entanto, 
consideravelmente reduzidos, devido à impermeabilidade e ao baixo teor de 
humidade dos materiais.

Notas
3 Oke, T.R. The distance 

between canopy and 
boundary layer urban 
heat island. 
Atmosphere, Vol. 14, 4, 
1976, pp. 268-277.

31

CLIMA URBANO

3

A radiação solar reflectida pelos edifícios de uma densa estrutura urbana, 
sofre ainda fenómenos múltiplos de reflexão, sendo apenas uma pequena 
parte reflectida para o céu (Fluxo 4). O aumento da capacidade de absorção 
de radiação devido à forma urbana, traduz-se numa redução da 
reflectividade do espaço urbano que se denomina por redução do albedo 

4efectivo .

A radiação absorvida pelo espaço urbano transforma-se em calor sensível, 
com um consequente aumento de temperatura dos próprios materiais em que 
parte desse calor é dissipado por convecção para o ar circundante, 
originando um acréscimo da temperatura do ar. A elevada capacidade 
térmica dos materiais de construção promove o armazenamento de calor 
que, posteriormente, é emitido por radiação de elevado comprimento de 
onda para o céu, solo e elementos circundantes (Fluxo 6).

As trocas radiativas dependem da forma da estrutura urbana. Designa-se por 
factor visual de céu ao coeficiente que indica a proporção de céu disponível 
para trocas radiativas. A abóbada celeste encontra-se a uma temperatura 
muito inferior à do solo e dos edifícios, contribuindo em grande parte para o 
arrefecimento radiativo de um edifício. Em alguns casos, porém, os edifícios 
mais altos podem minimizar as trocas radiativas entre o edifício e o céu, sendo 
grande parte reabsorvida por outros edifícios. A poluição pode também 
contribuir para a retenção de calor, ao minimizar as trocas radiativas entre os 
edifícios e a abóboda celeste (Fluxos 5 e 7). A totalidade do calor absorvido 
pelas estruturas urbanas irregulares e de elevada densidade fica assim retido 
e, é dificilmente reenviado pelo que, provoca um aumento da temperatura 
urbana em virtude de se converter em calor sensível.

Os primeiros estudos da variabilidade climática na cidade de Lisboa 
remontam aos anos ‘70, tendo sido identificada uma ilha de calor com um 
gradiente térmico  de 1 a 2ºC com base nos valores das temperaturas 

4mínimas médias mensais do período entre 1958 e 1967 . Posteriormente, 
entre 1968 e 1981, foi identificado um alongamento da ilha de calor no 

5sentido noroeste e uma provável intensificação do gradiente para 2-3ºC . 

ILHA DE CALOR EM LISBOA

 Notas
4 Machado, M.S. 
Variações climáticas. 
Instituto Nacional de 
Meteorologia e Geofísica, 
1973.
5 Azevedo, A.J. O 
crescimento urbano e a 
influência no clima local. 
Instituto Nacional de 
Meteorologia e Geofísica, 
1982.
6 Os mapas reproduzem 
os resultados publicados 
por Machado, 1973 
(referência 4).
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7Alfocoforado  dedica  parte da sua tese de doutoramento ao estudo da ilha 
de calor em Lisboa, tendo concluído que a ilha de calor possui uma 
intensidade que não excede os 5ºC e que é mais frequente durante o período 
nocturno e durante a estação de Verão, sem que no entanto tenha sempre a 
mesma intensidade e configuração. 

A atenuação e a mobilidade da ilha de calor urbana deve-se à influência do 
Oceano a cerca de 30 km, bem como, ao estuário do Tejo que delimita a 
cidade a oeste e a sul. Os parâmetros climáticos que mais determinam o 
estabelecimento da ilha de calor em Lisboa são: o regime de ventos, a 
nebulosidade e a ocorrência de nevoeiro.
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8NOITE DE VERÃO

Vento de Norte

1/07/1983

Notas
7 Alcoforado, M.J.

O clima na região de 
Lisboa. Vento, insolação 
e temperatura. 
Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa, 
1988.

8 Os mapas reproduzem 
os resultados 
publicados por 
Alcoforado, 1988 
(referência 7).
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Calmia

Verão

No Verão, e
manhã, brisas provenientes do estuário (sul e sudeste) e, posteriormente, 
brisas marítimas (sul e sudoeste). Os ventos de norte (e noroeste), que 
ocorrem nesta estação com uma frequência de ocorrência de 75% e uma 
intensidade média superior a 6 m/s , anulam essas brisas e, geralmente, pelo 
fim da tarde, o vento penetra por toda a cidade de Lisboa. 

O padrão de ventos durante o dia condiciona, assim, a existência de 
gradientes térmicos na cidade de Lisboa. Com vento de nortada, as áreas 
com maiores valores de temperatura do ar são as localizadas a sul, 
protegidas pelos ventos de norte e noroeste, tal como foi observado nos dias 
10 e 11/07/1988. Quando sopram brisas do estuário ou do oceano, a 
temperatura na cidade de Lisboa pode mesmo descer alguns graus 
centígrados em relação à medida no aeroporto, centrando-se a ilha de calor 
com uma intensidade de cerca de 3ºC na área das “Avenidas Novas”, 
situação que se verificou no dia 28/06/1983.

Durante o período nocturno, verifica-se, geralmente um aumento da 
temperatura no centro da cidade, em que a região oriental, mais protegida 
dos ventos marítimos, se mantém mais quente que a ocidental. Numa 
situação de vento de nortada, o ar quente concentra-se nas áreas do centro 
administrativo de Lisboa (Baixa, Restauradores, etc.) e nos bairros a sul e 
sudeste, por efeito de abrigo (1/07/1983). Em noites de calmia, podem 
ocorrer duas situações distintas: nas noites quentes e húmidas, o ar fresco 
marítimo penetra pela cidade através dos vales onde se acumula, registam-
se, pois, valores mais elevados da temperatura nas áreas do centro da cidade 
de maior altitude; nas noites quentes e secas, o ar quente acumula-se nos 
vales do centro de Lisboa, podendo mesmo registar-se gradientes térmicos de 
4 a 5ºC.

m dias de vento fraco de norte ou calmia, estabelecem-se, pela 
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8DIA DE INVERNOUm regime de ventos de nortada conduz, por efeito de abrigo, a gradientes 
térmicos mais elevados na Baixa, devido a uma concentração de ar mais 
quente e menos húmido, com uma intensidade de cerca de 2ºC. Em dias de 
nevoeiro ou advecção de ar frio e húmido proveniente do Tejo, a temperatura 
do ar aumenta com a altitude e com a distância ao Tejo, podendo vir a 
registar-se nas proximidades do Tejo temperaturas inferiores em alguns graus 
centígrados.

Em noites de Inverno verifica-se sempre um aumento da temperatura do ar na 
direcção do centro da cidade. No entanto, as áreas mais quentes diferem 
consoante o regime de ventos. Com vento de norte, por efeito de abrigo, os 
vales do centro de Lisboa mantém-se mais quentes do que os locais de maior 
altitude (21/01/1983), enquanto que numa situação de calmia, verifica-se 
que são as áreas mais elevadas onde se registam as temperaturas mais 
elevadas (17/01/1983).

Os vários estudos levados a cabo nos últimos anos indicam  que a ilha de 
calor ocorre fundamentalmente durante o período nocturno e, 
predominantemente, na estação de Inverno. Na maior parte das situações 
diurnas de Verão o regime de ventos, brisa ou nortada, atenua 
significativamente a intensidade da ilha de calor no centro da cidade.
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MEDIÇÕES DE CLIMA URBANO

Verão 2001 Verão 2002 Inverno 2001 Primavera 2002

O estudo do microclima urbano da cidade de Lisboa, no âmbito do Projecto 

ACLURE, foi levado a cabo através da colocação de estações em diferentes 

locais para a medição simultânea dos seguintes parâmetros:

[temperatura e humidade relativa do ar (estações urbanas);
[temperatura e humidade relativa do ar (estações meteorológicas);
[radiação global (estações meteorológicas);
[intensidade e direcção do vento (estações meteorológicas).

As estações urbanas encontraram-se operativas durante períodos de 
quarenta dias  consecutivos, recolhendo os valores da temperatura e 
humidade relativa do ar em diversos locais da cidade de Lisboa como se 
ilustra nos mapas.

ESTAÇÃO URBANA

No Inverno, a distribuição de temperaturas diurna é fundamentalmente 
determinada pelos aspectos espaciais de pequena escala como sejam as 
diferenças de insolação, a densidade de construção e a exposição ao vento. 
De acordo com o regime de ventos e à semelhança do que acontece na 
estação de Verão, podem identificar-se duas situações distintas: ventos do 
quadrante norte e nordeste (frequência de ocorrência de cerca de 40%) e dias 
de nevoeiro ou com humidade relativa elevada.

Esses períodos corresponderam ao:
Verão 2001 - 7 Agosto a 17 Setembro
Verão 2002 - 1 Agosto a 10 Setembro
Inverno 2001 - 18 Novembro a 30 Dezembro
Primavera 2002 - 14 Maio a 23 Junho
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7Alfocoforado  dedica  parte da sua tese de doutoramento ao estudo da ilha 
de calor em Lisboa, tendo concluído que a ilha de calor possui uma 
intensidade que não excede os 5ºC e que é mais frequente durante o período 
nocturno e durante a estação de Verão, sem que no entanto tenha sempre a 
mesma intensidade e configuração. 

A atenuação e a mobilidade da ilha de calor urbana deve-se à influência do 
Oceano a cerca de 30 km, bem como, ao estuário do Tejo que delimita a 
cidade a oeste e a sul. Os parâmetros climáticos que mais determinam o 
estabelecimento da ilha de calor em Lisboa são: o regime de ventos, a 
nebulosidade e a ocorrência de nevoeiro.
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8NOITE DE VERÃO

Vento de Norte
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Notas
7 Alcoforado, M.J.

O clima na região de 
Lisboa. Vento, insolação 
e temperatura. 
Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa, 
1988.

8 Os mapas reproduzem 
os resultados 
publicados por 
Alcoforado, 1988 
(referência 7).
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28/06/1983

Calmia

Verão

No Verão, e
manhã, brisas provenientes do estuário (sul e sudeste) e, posteriormente, 
brisas marítimas (sul e sudoeste). Os ventos de norte (e noroeste), que 
ocorrem nesta estação com uma frequência de ocorrência de 75% e uma 
intensidade média superior a 6 m/s , anulam essas brisas e, geralmente, pelo 
fim da tarde, o vento penetra por toda a cidade de Lisboa. 

O padrão de ventos durante o dia condiciona, assim, a existência de 
gradientes térmicos na cidade de Lisboa. Com vento de nortada, as áreas 
com maiores valores de temperatura do ar são as localizadas a sul, 
protegidas pelos ventos de norte e noroeste, tal como foi observado nos dias 
10 e 11/07/1988. Quando sopram brisas do estuário ou do oceano, a 
temperatura na cidade de Lisboa pode mesmo descer alguns graus 
centígrados em relação à medida no aeroporto, centrando-se a ilha de calor 
com uma intensidade de cerca de 3ºC na área das “Avenidas Novas”, 
situação que se verificou no dia 28/06/1983.

Durante o período nocturno, verifica-se, geralmente um aumento da 
temperatura no centro da cidade, em que a região oriental, mais protegida 
dos ventos marítimos, se mantém mais quente que a ocidental. Numa 
situação de vento de nortada, o ar quente concentra-se nas áreas do centro 
administrativo de Lisboa (Baixa, Restauradores, etc.) e nos bairros a sul e 
sudeste, por efeito de abrigo (1/07/1983). Em noites de calmia, podem 
ocorrer duas situações distintas: nas noites quentes e húmidas, o ar fresco 
marítimo penetra pela cidade através dos vales onde se acumula, registam-
se, pois, valores mais elevados da temperatura nas áreas do centro da cidade 
de maior altitude; nas noites quentes e secas, o ar quente acumula-se nos 
vales do centro de Lisboa, podendo mesmo registar-se gradientes térmicos de 
4 a 5ºC.

m dias de vento fraco de norte ou calmia, estabelecem-se, pela 
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8DIA DE INVERNOUm regime de ventos de nortada conduz, por efeito de abrigo, a gradientes 
térmicos mais elevados na Baixa, devido a uma concentração de ar mais 
quente e menos húmido, com uma intensidade de cerca de 2ºC. Em dias de 
nevoeiro ou advecção de ar frio e húmido proveniente do Tejo, a temperatura 
do ar aumenta com a altitude e com a distância ao Tejo, podendo vir a 
registar-se nas proximidades do Tejo temperaturas inferiores em alguns graus 
centígrados.

Em noites de Inverno verifica-se sempre um aumento da temperatura do ar na 
direcção do centro da cidade. No entanto, as áreas mais quentes diferem 
consoante o regime de ventos. Com vento de norte, por efeito de abrigo, os 
vales do centro de Lisboa mantém-se mais quentes do que os locais de maior 
altitude (21/01/1983), enquanto que numa situação de calmia, verifica-se 
que são as áreas mais elevadas onde se registam as temperaturas mais 
elevadas (17/01/1983).

Os vários estudos levados a cabo nos últimos anos indicam  que a ilha de 
calor ocorre fundamentalmente durante o período nocturno e, 
predominantemente, na estação de Inverno. Na maior parte das situações 
diurnas de Verão o regime de ventos, brisa ou nortada, atenua 
significativamente a intensidade da ilha de calor no centro da cidade.
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8NOITES DE INVERNO

Calmia

Vento de Norte

17/01/1983

21/01/1983

MEDIÇÕES DE CLIMA URBANO

Verão 2001 Verão 2002 Inverno 2001 Primavera 2002

O estudo do microclima urbano da cidade de Lisboa, no âmbito do Projecto 

ACLURE, foi levado a cabo através da colocação de estações em diferentes 

locais para a medição simultânea dos seguintes parâmetros:

[temperatura e humidade relativa do ar (estações urbanas);
[temperatura e humidade relativa do ar (estações meteorológicas);
[radiação global (estações meteorológicas);
[intensidade e direcção do vento (estações meteorológicas).

As estações urbanas encontraram-se operativas durante períodos de 
quarenta dias  consecutivos, recolhendo os valores da temperatura e 
humidade relativa do ar em diversos locais da cidade de Lisboa como se 
ilustra nos mapas.

ESTAÇÃO URBANA

No Inverno, a distribuição de temperaturas diurna é fundamentalmente 
determinada pelos aspectos espaciais de pequena escala como sejam as 
diferenças de insolação, a densidade de construção e a exposição ao vento. 
De acordo com o regime de ventos e à semelhança do que acontece na 
estação de Verão, podem identificar-se duas situações distintas: ventos do 
quadrante norte e nordeste (frequência de ocorrência de cerca de 40%) e dias 
de nevoeiro ou com humidade relativa elevada.

Esses períodos corresponderam ao:
Verão 2001 - 7 Agosto a 17 Setembro
Verão 2002 - 1 Agosto a 10 Setembro
Inverno 2001 - 18 Novembro a 30 Dezembro
Primavera 2002 - 14 Maio a 23 Junho
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As estações meteorológicas, para a medição dos parâmetros climáticos 

temperatura e humidade relativa do ar, radiação global e intensidade e 

direcção do vento, foram instaladas, durante períodos de cerca de um mês.

Verão 2002 Primavera 2002

Primavera 2002 - 14 Maio a 11 Junho
Verão 2002 - 4 a 30 Julho 2002

Durante a monitorização das habitações procedeu-se também à recolha da 
informação climática do espaço adjacente ao edifício, com a colocação de 
pelo menos uma estação meteorológica numa varanda, terraço ou 
cobertura.

Esses registos permitiram obter os parâmetros climáticos necessários à 
simulação de edifícios bem como, por comparação aos dados recolhidos 
pela estação de referência (INETI), extrair conclusões quanto às  
características microclimáticas do local.

ESTAÇÃO 

METEOROLÓGICA

35

CLIMA URBANO

3

RADIAÇÃO SOLAR GLOBAL

As estações meteorológicas, durante os períodos de Primavera e Verão de 
2002, não registaram diferenças significativas nos valores de intensidade de 
radiação solar, à excepção dos períodos de maior intensidade solar (meio-dia 
solar) em que se registaram diferenças entre as diversas estações que em 
alguns casos atingiram os 10%. Essas variações são atribuídas às reflexões 
múltiplas ocorridas entre as coberturas e as fachadas dos edifícios vizinhos 
uma vez que, os valores da radiação global recolhidos no topo de edifícios em 
áreas verdes (INETI e Fundação Calouste Gulbenkian) são da mesma ordem 
de grandeza.

28 Maio - 2 Junho 2002
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Radiação global horizontal na estação meteorológica
9do Campo Santana  comparativamente à estação de referência.

Radiação global horizontal na estação meteorológica da Fundação 
Calouste Gulbenkian comparativamente à estação de referência

Notas
9 T

compreendido entre as 
11:50 e 12:10, foram 
registados pela estação 
meteorológica instalada 
no Campo Santana 
valores de radiação 
solar muito inferiores aos 
d a  e s t a ç ã o  d e  
referência. Esse facto 
deve-se, possivelmente, 
à existência de uma 
obstrução física da 
radiação solar directa 
apenas durante esse 
período.

10 Os valores normais para 
o período de Inverno são 
apresentados no gráfico 
da página 19. Esses são 
obtidos pelos valores 
médios mensais de um 
período de alguns anos. 
Neste texto adoptaram-
se os valores normais de 
temperatura do ar para o 
período de 30 anos, 
entre 1961 e 1990, e os 
valores normais de 
radiação solar para o 
período de 5 anos, entre 
1982 e 1987.

odos os dias no período 

TEMPERATURA DO AR

Na sequência dos estudos que têm vindo a ser feitos sobre a ilha de calor em 
Lisboa, procedeu-se, com base nos dados obtidos em 2001, a uma análise 
das temperaturas do ar durante o período nocturno de Inverno, 
nomeadamente as temperaturas mínimas, tendo em vista a detecção de 
gradientes térmicos no interior da cidade.

Durante o período de monitorização (18 de Novembro a 28 de Dezembro de 
2001) a estação de referência registou uma temperatura média de 10,4ºC e 

2valores médios de radiação solar global diária de 2,07 kWh/m
10 inferiores aos valores normais para os meses de Novembro e Dezembro.  O 

vento soprou predominantemente de nordeste, com uma frequência de 
ocorrência de 41% e uma intensidade de 1,8 m/s. Uma média horária do 
vento indica que teve uma maior intensidade no período compreendido entre 
as 10 e as 14h.

O valor médio das  temperaturas mínimas observadas nesse período foi de 
7,2ºC, tendo-se registado um mínimo absoluto de 2,5ºC às 7:00 do dia 24 
de Dezembro. Durante o período nocturno (20:00 às 8:00 h) registou-se na 
estação de referência um valor médio da temperatura do ar de 8,6ºC.

, valores esses 

Temperaturas nocturnas no Inverno
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As estações meteorológicas, para a medição dos parâmetros climáticos 

temperatura e humidade relativa do ar, radiação global e intensidade e 

direcção do vento, foram instaladas, durante períodos de cerca de um mês.

Verão 2002 Primavera 2002

Primavera 2002 - 14 Maio a 11 Junho
Verão 2002 - 4 a 30 Julho 2002

Durante a monitorização das habitações procedeu-se também à recolha da 
informação climática do espaço adjacente ao edifício, com a colocação de 
pelo menos uma estação meteorológica numa varanda, terraço ou 
cobertura.

Esses registos permitiram obter os parâmetros climáticos necessários à 
simulação de edifícios bem como, por comparação aos dados recolhidos 
pela estação de referência (INETI), extrair conclusões quanto às  
características microclimáticas do local.

ESTAÇÃO 

METEOROLÓGICA

35

CLIMA URBANO

3

RADIAÇÃO SOLAR GLOBAL

As estações meteorológicas, durante os períodos de Primavera e Verão de 
2002, não registaram diferenças significativas nos valores de intensidade de 
radiação solar, à excepção dos períodos de maior intensidade solar (meio-dia 
solar) em que se registaram diferenças entre as diversas estações que em 
alguns casos atingiram os 10%. Essas variações são atribuídas às reflexões 
múltiplas ocorridas entre as coberturas e as fachadas dos edifícios vizinhos 
uma vez que, os valores da radiação global recolhidos no topo de edifícios em 
áreas verdes (INETI e Fundação Calouste Gulbenkian) são da mesma ordem 
de grandeza.
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Notas
9 T

compreendido entre as 
11:50 e 12:10, foram 
registados pela estação 
meteorológica instalada 
no Campo Santana 
valores de radiação 
solar muito inferiores aos 
d a  e s t a ç ã o  d e  
referência. Esse facto 
deve-se, possivelmente, 
à existência de uma 
obstrução física da 
radiação solar directa 
apenas durante esse 
período.

10 Os valores normais para 
o período de Inverno são 
apresentados no gráfico 
da página 19. Esses são 
obtidos pelos valores 
médios mensais de um 
período de alguns anos. 
Neste texto adoptaram-
se os valores normais de 
temperatura do ar para o 
período de 30 anos, 
entre 1961 e 1990, e os 
valores normais de 
radiação solar para o 
período de 5 anos, entre 
1982 e 1987.

odos os dias no período 

TEMPERATURA DO AR

Na sequência dos estudos que têm vindo a ser feitos sobre a ilha de calor em 
Lisboa, procedeu-se, com base nos dados obtidos em 2001, a uma análise 
das temperaturas do ar durante o período nocturno de Inverno, 
nomeadamente as temperaturas mínimas, tendo em vista a detecção de 
gradientes térmicos no interior da cidade.

Durante o período de monitorização (18 de Novembro a 28 de Dezembro de 
2001) a estação de referência registou uma temperatura média de 10,4ºC e 

2valores médios de radiação solar global diária de 2,07 kWh/m
10 inferiores aos valores normais para os meses de Novembro e Dezembro.  O 

vento soprou predominantemente de nordeste, com uma frequência de 
ocorrência de 41% e uma intensidade de 1,8 m/s. Uma média horária do 
vento indica que teve uma maior intensidade no período compreendido entre 
as 10 e as 14h.

O valor médio das  temperaturas mínimas observadas nesse período foi de 
7,2ºC, tendo-se registado um mínimo absoluto de 2,5ºC às 7:00 do dia 24 
de Dezembro. Durante o período nocturno (20:00 às 8:00 h) registou-se na 
estação de referência um valor médio da temperatura do ar de 8,6ºC.

, valores esses 

Temperaturas nocturnas no Inverno
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Nas estações instaladas no interior da cidade de 
Lisboa registaram-se valores da temperatura do ar 
superiores aos da estação de referência, valores 
estes tanto maiores quanto maior a proximidade 
relativamente ao rio Tejo. Nas estações de Belém e 
Parque das Nações, estações próximas ao  rio Tejo, 
atinge-se uma diferença média de 1,7 e 1,8ºC, 
respectivamente.

Tendo em vista uma análise da influência das 
diferenças térmicas registadas nos vários locais, 
comparam-se o número de graus dias de 

11aquecimento , para uma temperatura base de 
18ºC. Conforme se ilustra no mapa, esses 
aumentam com a distância ao rio Tejo.

[20 h, 8 h]

T = 7,2ºCREF

intensidade média (m/s)

ocorrência de calmia 
(<0,5 m/s)

N

46%

PARÂMETROS CLIMÁTICOS 

ESTAÇÃO DE REFERÊNCIA

Diferença da temperatura média nocturna comparativamente
à estação de referência e graus-dia de aquecimento (T =18ºC)base

nas estações urbanas, no período de Inverno

ESTAÇÃO DE REFERÊNCIA
(INETI)

Temperatura do ar
mínima
média

máxima

Radiação solar média diária
difusa
global

Vento dominante
direcção

frequência de ocorrência 
intensidade média

ocorrência de calmia (<0,5 m/s)

  7,2ºC
10,4ºC
14,9ºC

20,7 kWh/m
22,1 kWh/m

NE
36%
2,0 m/s
37%

Temperaturas nocturnas na Primavera e Verão

No período de Primavera, decorrente entre 14 de 
Maio e 23 de Junho, a estação de referência registou 
uma temperatura média de 19,0ºC e um valor médio 

2de radiação solar global diária de 7,1 kWh/m

O vento teve uma direcção predominante de norte e 
noroeste, com frequências de ocorrência de 24% e 
23%, respectivamente, e uma intensidade média de 
2,3 m/s. Uma média horária do vento indica que os 
maiores  valores de intensidade se registaram no 
período compreendido entre as 13 e as 16h. O valor 
médio das  temperaturas mínimas observadas nesse 
período foi de 15,0ºC.

.

ESTAÇÃO DE REFERÊNCIA
(INETI)

Temperatura do ar
mínima
média

máxima

Radiação solar média diária
global

Vento dominante
direcção

frequência de ocorrência 
intensidade média

ocorrência de calmia (<0,5 m/s)

15,0ºC
19,0ºC
23,9ºC

27,1 kWh/m

N, NW
24%, 23%
2,3 m/s
17%

Durante o período nocturno (20:00 às 8:00 h) registou-se na estação de 
referência um valor médio da temperatura do ar de 16,4ºC. No que diz 
respeito ao vento as situações de calmia ocorreram em 30% do período e, nas 
restantes situações, a direcção vento predominante do vento foi de noroeste e 
com uma intensidade média de 1,8 m/s.

Comparativamente à estação de referência (INETI), registaram-se diferenças 
na temperatura superiores na área sul de Lisboa, o que se deve, 
possivelmente, a uma maior protecção dos ventos de noroeste. Essas 
diferenças foram mais acentuadas nas estações junto ao rio Tejo: Belém e 
Santos. Da mesma forma, em termos de graus-dia de aquecimento, para uma 
temperatura base de 18ºC, verifica-se que as estações na área sul 
apresentam valores inferiores às restantes estações.

[20 h, 8 h]

T = 16,4ºCREF

intensidade média (m/s)

ocorrência de calmia 
(<0,5 m/s)

N

30%

PARÂMETROS CLIMÁTICOS 

ESTAÇÃO DE REFERÊNCIA

Diferença da temperatura média nocturna comparativamente
à estação de referência e graus-dia de aquecimento (T =18ºC)base

nas estações urbanas, no período de Primavera

CLIMA URBANO

3

No período de Verão, entre 9 de Agosto e 10 de Setembro de 2002, a estação 
de referência registou uma temperatura média de 21,7ºC e um valor médio 

2de radiação solar global diária de 7,10 kWh/m .  O vento foi 
predominantemente de norte com uma frequência de ocorrência de 25% e 
uma intensidade média de 2,3 m/s. Neste período as situações de calmia 
ocorreram em 28% dos casos.

Durante o período nocturno (20:00 às 8:00 h) registou-se na estação de 
referência um valor médio da temperatura do ar de 19,7ºC. Ocorreram 42% 
de situações de calmia e, no restante período, o vento foi de norte ou nordeste 
com uma frequência de 17% para ambas as direcções e intensidade média de 
2,0 e 1,7 m/s, respectivamente.

As diferenças dos valores médios da temperatura do ar registada nas estações 
urbanas, comparativamente à estação de referência (INETI), não foram 
significativas nas estações de Telheiras e Praça de Espanha. Para as estações 
próximas do rio  Tejo, Av. 24 de Julho e Baixa, essas diferenças são superiores, 
1,3 e 0,8ºC, respectivamente.

Notas
11Somatório das diferenças 

positivas registadas entre 
uma dada temperatura 
de base (18ºC) e a 
temperatura do ar  
exterior. As diferenças 
são calculadas com base 
nos valores horários da 
temperatura do ar  
(termómetro seco).
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Nas estações instaladas no interior da cidade de 
Lisboa registaram-se valores da temperatura do ar 
superiores aos da estação de referência, valores 
estes tanto maiores quanto maior a proximidade 
relativamente ao rio Tejo. Nas estações de Belém e 
Parque das Nações, estações próximas ao  rio Tejo, 
atinge-se uma diferença média de 1,7 e 1,8ºC, 
respectivamente.

Tendo em vista uma análise da influência das 
diferenças térmicas registadas nos vários locais, 
comparam-se o número de graus dias de 

11aquecimento , para uma temperatura base de 
18ºC. Conforme se ilustra no mapa, esses 
aumentam com a distância ao rio Tejo.

[20 h, 8 h]

T = 7,2ºCREF

intensidade média (m/s)

ocorrência de calmia 
(<0,5 m/s)

N

46%

PARÂMETROS CLIMÁTICOS 

ESTAÇÃO DE REFERÊNCIA

Diferença da temperatura média nocturna comparativamente
à estação de referência e graus-dia de aquecimento (T =18ºC)base

nas estações urbanas, no período de Inverno
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22,1 kWh/m

NE
36%
2,0 m/s
37%

Temperaturas nocturnas na Primavera e Verão

No período de Primavera, decorrente entre 14 de 
Maio e 23 de Junho, a estação de referência registou 
uma temperatura média de 19,0ºC e um valor médio 

2de radiação solar global diária de 7,1 kWh/m

O vento teve uma direcção predominante de norte e 
noroeste, com frequências de ocorrência de 24% e 
23%, respectivamente, e uma intensidade média de 
2,3 m/s. Uma média horária do vento indica que os 
maiores  valores de intensidade se registaram no 
período compreendido entre as 13 e as 16h. O valor 
médio das  temperaturas mínimas observadas nesse 
período foi de 15,0ºC.

.
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N, NW
24%, 23%
2,3 m/s
17%

Durante o período nocturno (20:00 às 8:00 h) registou-se na estação de 
referência um valor médio da temperatura do ar de 16,4ºC. No que diz 
respeito ao vento as situações de calmia ocorreram em 30% do período e, nas 
restantes situações, a direcção vento predominante do vento foi de noroeste e 
com uma intensidade média de 1,8 m/s.

Comparativamente à estação de referência (INETI), registaram-se diferenças 
na temperatura superiores na área sul de Lisboa, o que se deve, 
possivelmente, a uma maior protecção dos ventos de noroeste. Essas 
diferenças foram mais acentuadas nas estações junto ao rio Tejo: Belém e 
Santos. Da mesma forma, em termos de graus-dia de aquecimento, para uma 
temperatura base de 18ºC, verifica-se que as estações na área sul 
apresentam valores inferiores às restantes estações.

[20 h, 8 h]

T = 16,4ºCREF

intensidade média (m/s)

ocorrência de calmia 
(<0,5 m/s)

N

30%

PARÂMETROS CLIMÁTICOS 

ESTAÇÃO DE REFERÊNCIA

Diferença da temperatura média nocturna comparativamente
à estação de referência e graus-dia de aquecimento (T =18ºC)base

nas estações urbanas, no período de Primavera

CLIMA URBANO

3

No período de Verão, entre 9 de Agosto e 10 de Setembro de 2002, a estação 
de referência registou uma temperatura média de 21,7ºC e um valor médio 

2de radiação solar global diária de 7,10 kWh/m .  O vento foi 
predominantemente de norte com uma frequência de ocorrência de 25% e 
uma intensidade média de 2,3 m/s. Neste período as situações de calmia 
ocorreram em 28% dos casos.

Durante o período nocturno (20:00 às 8:00 h) registou-se na estação de 
referência um valor médio da temperatura do ar de 19,7ºC. Ocorreram 42% 
de situações de calmia e, no restante período, o vento foi de norte ou nordeste 
com uma frequência de 17% para ambas as direcções e intensidade média de 
2,0 e 1,7 m/s, respectivamente.

As diferenças dos valores médios da temperatura do ar registada nas estações 
urbanas, comparativamente à estação de referência (INETI), não foram 
significativas nas estações de Telheiras e Praça de Espanha. Para as estações 
próximas do rio  Tejo, Av. 24 de Julho e Baixa, essas diferenças são superiores, 
1,3 e 0,8ºC, respectivamente.

Notas
11Somatório das diferenças 

positivas registadas entre 
uma dada temperatura 
de base (18ºC) e a 
temperatura do ar  
exterior. As diferenças 
são calculadas com base 
nos valores horários da 
temperatura do ar  
(termómetro seco).
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Regime de ventos e temperatura do ar

dia [6h, 20 h]

ocorrência de calmia 
(<0,5 m/s)

N

9%

PARÂMETROS CLIMÁTICOS 

ESTAÇÃO DE REFERÊNCIA

noite [20h, 6h]

N

intensidade média (m/s)

ocorrência de calmia 
(<0,5 m/s)

25%

No mês de Julho de 2002 foi instalada, para além da estação de referência, 
uma estação meteorológica na cobertura de um dos edifícios da Fundação 
Calouste Gulbenkian (FCG).

Morfologia urbana e temperatura do ar
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Os registos  efectuadas ao longo do período de medições (2001 e 2002) 
permitiram comparar os valores horários da temperatura do ar em diversos 
locais da cidade de Lisboa. Na maior parte das situações os locais diferem 
significativamente quanto à morfologia urbana. A densidade urbana e de 
arborização são aspectos morfológicos que condicionam os fluxos radiativos 
e, consequentemente, a temperatura do ar no espaço exterior adjacente ao 
edifício.

Em seguida representa-se a evolução da temperatura exterior observada  em 
espaços urbanos com características morfológicas diferentes, no que diz 
respeito à densidade edificada, razão entre a altura dos edifícios e a largura 
da rua - H/W - e área de espaços verdes.

Comparando as temperaturas medidas no topo dos edifícios do INETI e do 
Campo Santana, áreas que diferem significativamente em densidade 
construída e de arborização, é possível observar que, as temperaturas são 
superiores no interior do espaço urbano (Campo Santana), sendo essa 
diferença observada tanto no período diurno como no nocturno.

CAMPUS DO INETI

CAMPO SANTANA

CLIMA URBANO

3

Diferença da temperatura média na estação FCG

comparativamente à estação de referência.

Os registos obtidos em duas fachadas com a mesma orientação em áreas que 
diferem quanto à morfologia urbana, rua (Penha de França, H/W igual a 1)  e 
zona de vivendas (Santa Cruz de Benfica), revelam que as temperaturas no 
período nocturno são significativamente inferiores na zona de vivendas, 
enquanto no período diurno essa diferença constatou-se não ter significado. 

Ocasionalmente, em 
a l g u n s  d i a s ,  
registaram-se no 
i n t e r i o r  d a  r u a  
valores inferiores 
para as temperaturas 
do ar. 

A comparação dos registos entre as duas estações permitiu observar que 
durante o período diurno (das 6h às 20h) se registaram um menor número de 
situações de calmia, 9%, nas quais ocorreu um acréscimo médio de 0,5ºC 
nas temperaturas do ar da estação da FCG. Esse acréscimo foi de 0,9ºC em 
situações de vento nortada, sendo essa a situação mais frequente (72%).

Durante a noite (das 20h às 6h), a frequência de ocorrência de ventos de 
nortada é  de 62%, registando-se nessas situações uma diferença de 
temperatura média entre as estações de 0,7ºC. Nas situações de calmia (25% 
de ocorrências) essa diferença é idêntica à verificada nos períodos de calmia 
diurnos, 0,5ºC. SANTA CRUZ DE BENFICA PENHA DE FRANÇA
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ocorrência de calmia 
(<0,5 m/s)

N
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PARÂMETROS CLIMÁTICOS 

ESTAÇÃO DE REFERÊNCIA

noite [20h, 6h]

N

intensidade média (m/s)

ocorrência de calmia 
(<0,5 m/s)

25%
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Uma situação semelhante foi observado numa rua em Campo de Ourique 
(H/W igual a 1) em que se obtiveram temperaturas do ar, no período 
nocturno, superiores às registadas na zona de vivendas.

Quando se comparam as temperaturas do ar registadas nas proximidades da 
fachada de um edifício e num espaço verde, verifica-se que, durante o 
período nocturno, a temperatura no espaço verde foi inferior, em média, de 
1,1ºC. Durante o dia, porém, não se verificaram diferenças significativas 
entre os dois casos.

Este mesmo estudo englobou ainda a comparação das temperaturas 
observadas, num mesmo edifício, em função da orientação e da altura nas 
fachadas. Conclui-se, no entanto, não existirem diferenças significativas nas 
temperaturas mínimas (período nocturno). Durante o dia, verificou-se apenas 
que as fachadas poente e sul registaram valores superiores, em média, cerca 
de 0,5ºC.
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Notas
1A DGE divulgou recentemente algumas 

alterações metodológicas na 
obtenção dos valores do Balanço 
Energético Nacional (www.dge.pt).    
Os valores que se apresentam neste 
texto referem-se ao ano de 2001 e 
introduzem algumas diferenças 
relativamente a publicações 
anteriores.

indústria
30%

transportes
36%

doméstico
16%

serviços
11%

outros
8%

CONSUMO DE ENERGIA FINAL 

EM 2001(19 Mtep)

1 tep = 11 628 kWh

 utilização racional de energia no sector dos edifícios é um conceito 

estratégico, implementado há vários anos a nível nacional e A
internacional e que tem por objectivo  racionalizar o consumo de energia nas 

diversas utilizações finais. Nos últimos  anos, este conceito foi amplamente 

divulgado através de acções e programas levadas a  cabo a nível nacional e  

internacional.

Em Portugal, segundo os dados mais recentes da Direcção Geral de Energia 
1(DGE) , o consumo de energia no sector residencial representa 16% dos 

consumo de energia final (CEF) o que corresponde a cerca de 3 Mtep. A 

parcela destinada ao condicionamento de ar nos edifícios, ou seja, a energia 

dispendida para aquecimento (incluindo lenha) e arrefecimento corresponde 

a 25% desse valor, o que equivale a cerca de 4% do CEF (0,7 Mtep). Embora 

esse valor seja inferior à média dos nossos parceiros europeus, tem vindo 

sempre a aumentar. De facto, em 1988, e ainda de acordo com os dados da 

DGE, a energia destinada a aquecimento e arrefecimento situava-se entre 

0,5% e 1% do CEF (0,2 Mtep).

Hoje em dia, associado à melhoria da qualidade de vida da população, tem-

se verificado um aumento significativo dos consumos dedicados ao 

estabelecimento das condições de conforto térmico. No sentido de melhorar 

a qualidade térmica dos edifícios, foram implementados, no início dos anos 

noventa, regulamentos térmicos que constituíram uma excelente base de 

trabalho  e que gradualmente levaram a um interesse crescente na adopção 

de medidas de conservação de energia e de um melhor aproveitamento do 

“solar passivo”.

O conceito de “Arquitectura Solar Passiva ou Arquitectura Bioclimática” 

encontra-se cada vez mais  subjacente em projectos de edifícios com 

preocupações relativas à qualidade energética. No entanto, a 

implementação deste conceito por si só, não é suficiente para diminuir os 

consumos energéticos no sector dos edifícios. Torna-se pois necessário  

actuar ao nível da eficiência energética numa perspectiva que englobe  

edifício, sistemas e equipamentos energéticos. É esta perspectiva que 

conduziu em Portugal à implementação do denominado “Programa Nacional 

para a Eficiência Energética nos Edifícios”-P3E.

À escala urbana a orientação e concepção dos edifícios podem estar 

condicionadas pelo facto de, um edifício a construir ou já existente, estar 

integrado num espaço  urbano, espaço este que pode induzir restrições e 

constragimentos arquitectónicos, entre  outros,  devido  à:

[Configuração da rede viária urbana determinar  uma 

implantação desadequada em termos da exposição solar  do 

edifício;

[Elevada razão entre a altura dos edifícios e a largura da rua 

(H/W), conduzir à obstrução da incidência de radiação directa  
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892 kWh
342 kWh

818 kWh
537 kWh

163 kWh
364 kWh

313 kWh
273 kWh

470 kWh
116 kWh

855 kWh
  47 kWh

necessidades de aquecimento

necessidades de arrefecimento

nos vãos envidraçados;

[Geometria e forma do lote restringir a área de fachada disponível 

à exposição solar;

[Elevada densidade urbana originar níveis de renovação de ar 

deficientes;

[Escassez de vegetação e arborização;

[Legislação urbanística estabelecer regras quanto à estrutura da 

fachada, forma ou altura do edifício.

No entanto, os centros urbanos nem sempre são meios adversos à 

racionalização de energia. Na estação de Inverno embora existam limitações 

quanto à exposição solar do edifício, as condições climáticas  são favoráveis 

à redução do consumo de energia para climatização ambiente devido ao 

acréscimo da temperatura com origem no efeito da ilha de calor. Acresce-se 

ainda que uma maior compacidade dos edifícios e uma menor exposição a 

ventos fortes favorecem também  a redução das perdas térmicas dos edifícios 

e consequentemente das necessidades de energia destinadas a aquecimento.

O consumo de energia para o arrefecimento ambiente encontra-se, porém, 

geralmente penalizado nas cidades. A elevação das temperaturas no interior 

das cidades, tal como foi referido, devido à ilha de calor urbana e, à redução 

da intensidade do vento podem contribuir para o aumento do consumo 

energético. Estratégias de arrefecimento passivo como a ventilação natural 

nos edifícios nem sempre podem ser implementadas devido aos 

condicionalismo inerentes à própria cidade, tais como  a poluição 

atmosférica, o ruído e a segurança.

Neste capítulo discute-se o comportamento térmico das habitações sob a 

influência de condições microclimáticas, por essência variáveis no tempo, 

recorrendo-se à modelação dinâmica de edifícios. A análise é feita em termos 

de necessidades de energia, ou seja, da energia que num dado período é 

necessário fornecer a uma habitação a fim de compensar as trocas de calor 

através da envolvente quando no seu interior se pretende que seja mantida 

uma determinada temperatura constante. Embora este parâmetro não 

represente um consumo real de uma habitação traduz o grau de 

permeabilidade da envolvente, permitindo assim, avaliar comparativamente 

o desempenho térmico das habitações.

Devido ainda ao facto da ilha de calor em Lisboa ser, um fenómeno 

fundamentalmente nocturno com maior incidência na estação de Inverno, 

para a qual as temperaturas mínimas determinam as necessidades de energia 

para aquecimento, o que reforça a utilidade na avaliação deste parâmetro. 

Foram assim consideradas duas tipologias de edificação distintas, vivenda e 

apartamento, sujeitas a condições climáticas observadas em diferentes locais 

da cidade de Lisboa e deste modo quantificar o efeito da variabilidade 

climática em Lisboa, para o período de Inverno, em termos das necessidades 

de aquecimento.

Estimativa das necessidades de 
energia para habitações em Portugal

Já em 2001, foram elaborados 
2estudos  afim de se estimar as 

necessidades de energia para 

aquecimento e arrefecimento 

de habitações localizadas em 

seis regiões do continente: 

Bragança, Porto, Coimbra, 

Lisboa, Évora e Faro.

Os modelos utilizados tiveram 

e m  c o n s i d e r a ç ã o  a s  

características médias de uma 
3habitação em Portugal  e as 

condições climáticas das 

r eg i õe s .  Ne s s e  e s t udo  

concluiu-se que os valores 

encontrados não diferiam 

significativamente dos obtidos 
4por inquérito pela DGE  para o 

consumo de energia eléctrica 

destinada a aquecimento e 

arrefecimento.

As necessidades de aquecimento diminuem do Norte para o Sul e do interior 

para o litoral. Por sua vez, as necessidades de arrefecimento aumentam do 

Norte para o Sul e do litoral para o interior. Considerando a distribuição do 

número de habitações pelo país, o valor médio obtido para as necessidades 

de aquecimento de uma habitação é de 554 kWh e para as necessidades de 
2 2arrefecimento 205 kWh, o que corresponde a 5,4 kWh/m  e 2,0 kWh/m , 

respectivamente.

Neste capítulo são também apresentados os resultados de um estudo 

realizado com o intuito de determinar, para cada uma das configurações 

urbanas (blocos de edifícios e ruas) o número de pisos e a largura de rua que 

conduzem a uma minimização das necessidades de aquecimento e 

arrefecimento de um conjunto habitacional. A análise é feita em termos das 

necessidades nominais médias do conjunto para as estações de Inverno e 

Verão, ou seja, as necessidades de energia correspondentes a um ano, por 

metro quadrado de área de pavimento. O estudo incide ainda no índice de 

construção, definido pela razão entre a área total de pavimento do edifício e a 

área total do espaço urbano.
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represente um consumo real de uma habitação traduz o grau de 

permeabilidade da envolvente, permitindo assim, avaliar comparativamente 

o desempenho térmico das habitações.

Devido ainda ao facto da ilha de calor em Lisboa ser, um fenómeno 

fundamentalmente nocturno com maior incidência na estação de Inverno, 

para a qual as temperaturas mínimas determinam as necessidades de energia 

para aquecimento, o que reforça a utilidade na avaliação deste parâmetro. 

Foram assim consideradas duas tipologias de edificação distintas, vivenda e 

apartamento, sujeitas a condições climáticas observadas em diferentes locais 

da cidade de Lisboa e deste modo quantificar o efeito da variabilidade 

climática em Lisboa, para o período de Inverno, em termos das necessidades 

de aquecimento.

Estimativa das necessidades de 
energia para habitações em Portugal

Já em 2001, foram elaborados 
2estudos  afim de se estimar as 

necessidades de energia para 

aquecimento e arrefecimento 

de habitações localizadas em 

seis regiões do continente: 

Bragança, Porto, Coimbra, 

Lisboa, Évora e Faro.

Os modelos utilizados tiveram 

e m  c o n s i d e r a ç ã o  a s  

características médias de uma 
3habitação em Portugal  e as 

condições climáticas das 

r eg i õe s .  Ne s s e  e s t udo  

concluiu-se que os valores 

encontrados não diferiam 

significativamente dos obtidos 
4por inquérito pela DGE  para o 

consumo de energia eléctrica 

destinada a aquecimento e 

arrefecimento.

As necessidades de aquecimento diminuem do Norte para o Sul e do interior 

para o litoral. Por sua vez, as necessidades de arrefecimento aumentam do 

Norte para o Sul e do litoral para o interior. Considerando a distribuição do 

número de habitações pelo país, o valor médio obtido para as necessidades 

de aquecimento de uma habitação é de 554 kWh e para as necessidades de 
2 2arrefecimento 205 kWh, o que corresponde a 5,4 kWh/m  e 2,0 kWh/m , 

respectivamente.

Neste capítulo são também apresentados os resultados de um estudo 

realizado com o intuito de determinar, para cada uma das configurações 

urbanas (blocos de edifícios e ruas) o número de pisos e a largura de rua que 

conduzem a uma minimização das necessidades de aquecimento e 

arrefecimento de um conjunto habitacional. A análise é feita em termos das 

necessidades nominais médias do conjunto para as estações de Inverno e 

Verão, ou seja, as necessidades de energia correspondentes a um ano, por 

metro quadrado de área de pavimento. O estudo incide ainda no índice de 

construção, definido pela razão entre a área total de pavimento do edifício e a 

área total do espaço urbano.
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MODELAÇÃO DAS NECESSIDADES DE ENERGIA
NA CIDADE DE LISBOA

Os registos de temperatura do ar exterior e humidade obtidos, em simultâneo, 

pelas estações urbanas instaladas em nove locais distintos da cidade de 

Lisboa, evidenciaram uma variabilidade climática significativa. As medições 

foram realizadas durante 41 dias da estação de Inverno, no período 
5compreendido entre 18 de Novembro e 28 de Dezembro de 2001 .

Com base nos registos das estações urbanas e da radiação solar global e 

intensidade e direcção do vento  registados na estação de referência (INETI), 

modelos de habitação do tipo vivenda e apartamento (piso intermédio) foram 

simulados por forma a identificar a influência das condições microclimáticas e 

o efeito da ilha de calor nas necessidades de aquecimento de uma habitação.
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2174 m
15%
70%
30%

Alvenaria dupla de tijolo (11+11 cm)
   sem isolamento térmico
   com 2 cm de isolamento térmico entre panos
Laje aligeirada com isolamento térmico
Vidro simples / vidro duplo
Estores exteriores
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Necessidades de energia nas estações urbanas

ESTAÇÕES URBANAS

As estações urbanas registaram  às da 

estação de referência. Essa diferença pode atingir um desvio médio de 1,7ºC 
5e 1,8ºC nas estações de Belém (8) e Parque das Nações (9), respectivamente .

Para uma temperatura base de 18ºC, o número de graus dias de 
6aquecimento  (GDA) calculados a partir dos valores da temperatura do ar 

observados em cada uma das estações urbanas,  é inferior ao número de 

graus dias de aquecimento da estação de referência em valores que podem 

atingir os 20% (estações 8 e 9).

As necessidades de energia foram estimadas para as tipologias apartamento 

e vivenda, segundo as várias soluções construtivas: vidro duplo e parede 

exterior com isolamento térmico (VD/ISOL), vidro simples e parede exterior 

com isolamento térmico (VS/ISOL) e, por fim, a solução menos isolada, vidro 

simples e parede exterior sem isolamento térmico (VS).

No caso da solução construtiva menos isolada (VS), verificaram-se diferenças 

(eixo horizontal superior do gráfico) em relação às estimadas para a estação 
2de referência (eixo horizontal inferior do gráfico) entre 0,5 e 1 kWh/m . Essa 

diferença é tanto menor quanto mais isolada for a envolvente. Verifica-se 

ainda não existirem diferenças significativas no valor absoluto da redução 

entre os modelos vivenda e apartamento. Percentualmente, essas diferenças 

são, no entanto, superiores no modelo apartamento.

De facto, para o modelo vivenda, sob as condições climáticas das estações 

urbanas, as necessidades de energia para aquecimento são 14 a 31% 

inferiores às da estação de referência. Para o modelo apartamento essa 

redução é mais acentuada variando entre 20 e 49%.

valores da temperatura do ar superiores

UTILIZAÇÃO RACIONAL DE 

ENERGIA

4

Os dois modelos, apartamento e vivenda, correpondem a  habitações com 
2 2uma áreas de pavimento igual a 174 m  e de vãos envidraçados a 26 m , ou 

seja, a 15% da área de pavimento. Em termos da orientação dos vãos 

envidraçados, procurou-se optimizar os ganhos solares,  com 70% na 

fachada sul e 30% a norte. Os vãos foram simulados com estores exteriores 

fechados durante o período nocturno.

As soluções construtivas dos modelos consistem em: paredes exteriores em 
2alvenaria dupla de tijolo normal, sem isolamento térmico (1,35 W/m ºC) e 

2com isolamento térmico colocado entre panos (0,81 W/m ºC); cobertura 

exterior (apenas para o modelo da vivenda) em laje aligeirada e isolada
2(0,57 W/m ºC) e vãos envidraçados, para dois casos: vidro simples e vidro 

duplo.

Em termos de renovação de ar exterior impôs-se uma taxa igual a 0,5 rph e a 

contribuição dos ganhos 

internos devido à 

ocupação, iluminação e 

equipamento  igual a
23 W/m .

As necessidades de 

energia para 

aquecimento ambiente 

foram estimadas para 

uma temperatura de 

base igual a 18ºC com o 

programa ESP-r.

Notas
5 Os resultados deste 

estudo encontram-se 
descritos no capítulo 
Clima Urbano, na 
página 36.

6 Somatório das 
diferenças positivas 
registadas entre uma 
dada temperatura de 
base (18ºC) e a 
temperatura do ar 
exterior. As diferenças 
são calculadas com 
base nos valores 
horários da temperatura 
do ar (termómetro 
seco).

Redução das necessidades de aquecimento nas estações urbanas 
comparativamente às obtidas para a estação de referência
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MODELAÇÃO DAS NECESSIDADES DE ENERGIA
NA CIDADE DE LISBOA

Os registos de temperatura do ar exterior e humidade obtidos, em simultâneo, 

pelas estações urbanas instaladas em nove locais distintos da cidade de 

Lisboa, evidenciaram uma variabilidade climática significativa. As medições 

foram realizadas durante 41 dias da estação de Inverno, no período 
5compreendido entre 18 de Novembro e 28 de Dezembro de 2001 .

Com base nos registos das estações urbanas e da radiação solar global e 

intensidade e direcção do vento  registados na estação de referência (INETI), 

modelos de habitação do tipo vivenda e apartamento (piso intermédio) foram 

simulados por forma a identificar a influência das condições microclimáticas e 

o efeito da ilha de calor nas necessidades de aquecimento de uma habitação.
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Necessidades de energia nas estações urbanas

ESTAÇÕES URBANAS

As estações urbanas registaram  às da 

estação de referência. Essa diferença pode atingir um desvio médio de 1,7ºC 
5e 1,8ºC nas estações de Belém (8) e Parque das Nações (9), respectivamente .

Para uma temperatura base de 18ºC, o número de graus dias de 
6aquecimento  (GDA) calculados a partir dos valores da temperatura do ar 

observados em cada uma das estações urbanas,  é inferior ao número de 

graus dias de aquecimento da estação de referência em valores que podem 

atingir os 20% (estações 8 e 9).

As necessidades de energia foram estimadas para as tipologias apartamento 

e vivenda, segundo as várias soluções construtivas: vidro duplo e parede 

exterior com isolamento térmico (VD/ISOL), vidro simples e parede exterior 

com isolamento térmico (VS/ISOL) e, por fim, a solução menos isolada, vidro 

simples e parede exterior sem isolamento térmico (VS).

No caso da solução construtiva menos isolada (VS), verificaram-se diferenças 

(eixo horizontal superior do gráfico) em relação às estimadas para a estação 
2de referência (eixo horizontal inferior do gráfico) entre 0,5 e 1 kWh/m . Essa 

diferença é tanto menor quanto mais isolada for a envolvente. Verifica-se 

ainda não existirem diferenças significativas no valor absoluto da redução 

entre os modelos vivenda e apartamento. Percentualmente, essas diferenças 

são, no entanto, superiores no modelo apartamento.

De facto, para o modelo vivenda, sob as condições climáticas das estações 

urbanas, as necessidades de energia para aquecimento são 14 a 31% 

inferiores às da estação de referência. Para o modelo apartamento essa 

redução é mais acentuada variando entre 20 e 49%.
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Os dois modelos, apartamento e vivenda, correpondem a  habitações com 
2 2uma áreas de pavimento igual a 174 m  e de vãos envidraçados a 26 m , ou 

seja, a 15% da área de pavimento. Em termos da orientação dos vãos 

envidraçados, procurou-se optimizar os ganhos solares,  com 70% na 

fachada sul e 30% a norte. Os vãos foram simulados com estores exteriores 

fechados durante o período nocturno.

As soluções construtivas dos modelos consistem em: paredes exteriores em 
2alvenaria dupla de tijolo normal, sem isolamento térmico (1,35 W/m ºC) e 

2com isolamento térmico colocado entre panos (0,81 W/m ºC); cobertura 

exterior (apenas para o modelo da vivenda) em laje aligeirada e isolada
2(0,57 W/m ºC) e vãos envidraçados, para dois casos: vidro simples e vidro 

duplo.

Em termos de renovação de ar exterior impôs-se uma taxa igual a 0,5 rph e a 

contribuição dos ganhos 

internos devido à 

ocupação, iluminação e 

equipamento  igual a
23 W/m .

As necessidades de 

energia para 

aquecimento ambiente 

foram estimadas para 

uma temperatura de 

base igual a 18ºC com o 

programa ESP-r.

Notas
5 Os resultados deste 

estudo encontram-se 
descritos no capítulo 
Clima Urbano, na 
página 36.

6 Somatório das 
diferenças positivas 
registadas entre uma 
dada temperatura de 
base (18ºC) e a 
temperatura do ar 
exterior. As diferenças 
são calculadas com 
base nos valores 
horários da temperatura 
do ar (termómetro 
seco).
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NECESSIDADES DE ENERGIA E ESPAÇO URBANO

Modelos

A identificação de configurações urbanas que conduzam a menores valores 

das necessidades anuais de energia constituiu ainda um dos objectivos do 

projecto ACLURE. A influência do espaço urbano quanto à acessibilidade 

solar nas fachadas exteriores e à área das superfícies disponíveis para trocas 

radiativas (céu, solo e edifícios vizinhos), foi analisada, nomeadamente, em 
7termos do factor visual de céu  das fachadas exteriores. Os parâmetros em 

estudo correspondem, assim, a variações no número de pisos de um edifício e 

do espaçamento entre edifícios (W, largura de rua).

Tipologia

Geometria
Área de pavimento

A /Aenv pav

A /Aenv fac

Factor de forma

Soluções construtivas
Paredes

Cobertura

Vãos envidraçados

Sombreamento dos 
vãos

Inverno
Verão

Apartamento A/B

2 2(A) 111 m  / (B) 115 m
(A) 13% / (B) 10%
20%
(A) 0,22 / (B) 0,17

Alvenaria dupla de tijolo (11+11 cm)
2 cm de isolamento térmico entre panos
Em desvão com laje aligeirada isolada 
termicamente (6 cm de isolamento) 
Vidro simples / vidro duplo

Estores exteriores (17h - 7h)
Cortinas interiores, cor clara

MODELO 

APARTAMENTO (B)

MODELO 

APARTAMENTO (A)

47

Morfologia urbana

A tipologia do edifício, largura e orientação das ruas foram simuladas no 

sentido de se obterem correlações que permitam estabelecer linhas directrizes 

úteis para o planeamento urbano em função da minimização da energia 

destinada ao estabelecimento de condições de conforto térmico.

Um conjunto de apartamentos com duas fachadas adjacentes, tipo (A), 

definem uma configuração em blocos ou torres, enquanto que os 

apartamentos com duas fachadas opostas formam a estrutura urbana 

constituída por ruas, ruas estas que para a cidade de Lisboa se encontram 

geralmente orientadas  segundo os eixos Este-Oeste (E-W) e Norte-Sul (N-S).
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Utilizaram-se dois modelos de apartamento com: duas fachadas exteriores 

adjacentes (A) e duas fachadas opostas (B). As soluções construtivas 

adoptadas para a envolvente exterior consistiram em paredes em alvenaria 

dupla de tijolo normal com 2 cm de isolamento térmico colocado entre panos 

e cobertura em desvão ventilado com isolamento térmico sobre a laje de 

esteira de 6 cm de espessura. Optou-se ainda por analisar as soluções de 

vidro simples e duplo nos vãos envidraçados. 

Na situação de Inverno, simulou-se a existência de persianas exteriores 

durante o período das 17h às 7 h (hora solar) enquanto que, no Verão, 

apenas se considera a existência de cortinas interiores de cor clara. A taxa de 

infiltração do ar admitiu-se ser igual a 0,8 e 1,5 rph, para a estação de 

Inverno e Verão, respectivamente. No que diz respeito aos ganhos internos 
2resultantes da utilização média de uma habitação correspondem a 5 W/m .

W

P
IS

O
S

Notas
7 Parâmetro designado 

por sky view factor na 
literatura anglo-
saxónica e que 
corresponde à razão 
entre a área de céu que 
uma dada superfície 
“vê” e a área total de 
“visão”.

8 Dados climáticos de 
referência para estudos 
em edifícios. Casimiro 
Mendes, J., Guerreira, 
M., Pina dos Santos, C., 
Vasconcelos de Paiva, J. 
INMG e LNEC, 1989.

As necessidades anuais de 

aquecimento e arrefecimento 

foram estimadas pelo programa 

ESP-r para as temperaturas de 18 

e 25ºC, respectivamente, sob as 

condições climáticas de um ano 
8típico para a cidade de Lisboa .

Variação das necessidades nominais de energia
com o ângulo de horizonte

nas várias configurações (vidro duplo)

As necessidades de energia anuais foram 

estimadas para modelos correspondentes 

aos diversos andares de um edifício com 

um total de 13 pisos (H=39 m). Durante 

todas as simulações o espaçamento entre 

edifícios (W) foi mantido constante e igual a 

25 m. Desta forma obtêm-se os valores das 

necessidades nominais de energia em 

função do ângulo de horizonte (a), por 

interpolação dos resultados da simulação.

Esses resultados são apresentados sob a forma de correlações para a 

morfologia do tipo blocos de apartamento bem como para ruas com eixo 

Norte-Sul e Este-Oeste. As habitações situadas no último piso não se 

encontram representadas.

Analisou-se ainda as necessidades nominais médias de energia em termos do 

espaçamento entre edifícios para as  distâncias 10, 15, 20, 25, 30, 35 e

40 m, e para um número de pisos a variar entre  3 e 13. 
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NECESSIDADES DE ENERGIA E ESPAÇO URBANO

Modelos

A identificação de configurações urbanas que conduzam a menores valores 

das necessidades anuais de energia constituiu ainda um dos objectivos do 

projecto ACLURE. A influência do espaço urbano quanto à acessibilidade 

solar nas fachadas exteriores e à área das superfícies disponíveis para trocas 

radiativas (céu, solo e edifícios vizinhos), foi analisada, nomeadamente, em 
7termos do factor visual de céu  das fachadas exteriores. Os parâmetros em 

estudo correspondem, assim, a variações no número de pisos de um edifício e 

do espaçamento entre edifícios (W, largura de rua).
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Factor de forma

Soluções construtivas
Paredes

Cobertura

Vãos envidraçados

Sombreamento dos 
vãos

Inverno
Verão

Apartamento A/B

2 2(A) 111 m  / (B) 115 m
(A) 13% / (B) 10%
20%
(A) 0,22 / (B) 0,17

Alvenaria dupla de tijolo (11+11 cm)
2 cm de isolamento térmico entre panos
Em desvão com laje aligeirada isolada 
termicamente (6 cm de isolamento) 
Vidro simples / vidro duplo

Estores exteriores (17h - 7h)
Cortinas interiores, cor clara
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APARTAMENTO (B)
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APARTAMENTO (A)
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Morfologia urbana

A tipologia do edifício, largura e orientação das ruas foram simuladas no 

sentido de se obterem correlações que permitam estabelecer linhas directrizes 

úteis para o planeamento urbano em função da minimização da energia 

destinada ao estabelecimento de condições de conforto térmico.

Um conjunto de apartamentos com duas fachadas adjacentes, tipo (A), 

definem uma configuração em blocos ou torres, enquanto que os 

apartamentos com duas fachadas opostas formam a estrutura urbana 

constituída por ruas, ruas estas que para a cidade de Lisboa se encontram 

geralmente orientadas  segundo os eixos Este-Oeste (E-W) e Norte-Sul (N-S).
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Utilizaram-se dois modelos de apartamento com: duas fachadas exteriores 

adjacentes (A) e duas fachadas opostas (B). As soluções construtivas 

adoptadas para a envolvente exterior consistiram em paredes em alvenaria 

dupla de tijolo normal com 2 cm de isolamento térmico colocado entre panos 

e cobertura em desvão ventilado com isolamento térmico sobre a laje de 

esteira de 6 cm de espessura. Optou-se ainda por analisar as soluções de 

vidro simples e duplo nos vãos envidraçados. 

Na situação de Inverno, simulou-se a existência de persianas exteriores 

durante o período das 17h às 7 h (hora solar) enquanto que, no Verão, 

apenas se considera a existência de cortinas interiores de cor clara. A taxa de 

infiltração do ar admitiu-se ser igual a 0,8 e 1,5 rph, para a estação de 

Inverno e Verão, respectivamente. No que diz respeito aos ganhos internos 
2resultantes da utilização média de uma habitação correspondem a 5 W/m .
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Notas
7 Parâmetro designado 

por sky view factor na 
literatura anglo-
saxónica e que 
corresponde à razão 
entre a área de céu que 
uma dada superfície 
“vê” e a área total de 
“visão”.

8 Dados climáticos de 
referência para estudos 
em edifícios. Casimiro 
Mendes, J., Guerreira, 
M., Pina dos Santos, C., 
Vasconcelos de Paiva, J. 
INMG e LNEC, 1989.

As necessidades anuais de 

aquecimento e arrefecimento 

foram estimadas pelo programa 

ESP-r para as temperaturas de 18 

e 25ºC, respectivamente, sob as 

condições climáticas de um ano 
8típico para a cidade de Lisboa .

Variação das necessidades nominais de energia
com o ângulo de horizonte

nas várias configurações (vidro duplo)

As necessidades de energia anuais foram 

estimadas para modelos correspondentes 

aos diversos andares de um edifício com 

um total de 13 pisos (H=39 m). Durante 

todas as simulações o espaçamento entre 

edifícios (W) foi mantido constante e igual a 

25 m. Desta forma obtêm-se os valores das 

necessidades nominais de energia em 

função do ângulo de horizonte (a), por 

interpolação dos resultados da simulação.

Esses resultados são apresentados sob a forma de correlações para a 

morfologia do tipo blocos de apartamento bem como para ruas com eixo 

Norte-Sul e Este-Oeste. As habitações situadas no último piso não se 

encontram representadas.

Analisou-se ainda as necessidades nominais médias de energia em termos do 

espaçamento entre edifícios para as  distâncias 10, 15, 20, 25, 30, 35 e

40 m, e para um número de pisos a variar entre  3 e 13. 
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O gráfico anterior apresenta os valores estimados das

energia em função do índice de ocupação, estimadas para ruas que se 

desenvolvem segundo um eixo Este-Oeste e cujos edifícios possuem vãos 

envidraçados com vidro duplo.  

O gráfico representa assim os valores estimados para cada largura de rua 

(espaçamento entre edifícios) ou o número de pisos e poderá ter diversas 

leituras consoante a análise pretendida. 

Por exemplo, numa rua orientada segundo um eixo Este-Oeste e com um 

espaçamento entre edifícios de 35 metros, a configuração com um menor 

valor de necessidades anuais de energia corresponde a edifícios com seis 

pisos. Por sua vez, quando se pretende uma configuração com cinco pisos, a 

largura de rua que conduz a necessidades de energia mínimas deverá ter 40 

metros.

Para um índice de construção igual a 3 existem quatro configurações possíveis 

do binómio número de pisos e largura de rua: 8 pisos e 25 m, 

9 pisos e 30 m, 10 pisos e 35 m, ou 11 pisos e 40 m. Destas configurações a 

que conduz a um menor valor para as necessidades de energia,  segundo um 

eixo Este-Oeste, correspondem a edifícios com 11 pisos e ruas com uma 

largura igual a 40 metros.
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Apesar das diferenças verificadas 

em termos do valor das 

necessidades de energia (de 

notar as diferenças de escala 

entre os gráficos), a aplicação de 

vidro simples apresenta uma 

tendência similar à do vidro 

duplo.

A tabela apresenta, para uma 

configuração do tipo rua Este-

Oeste com um determinado 

espaçamento entre edifícios, o 

número de pisos indicado por 

forma a que se obtenham 

necessidades de energia mínimas 

para o conjunto urbano. As 

conclusões tabeladas são válidas 

para os vidros simples e duplo.
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Em ruas que se desenvolvem segundo um eixo Norte-Sul, a solução que 

minimiza as necessidades de energia corresponde sempre à que apresenta 

um maior número de pisos. De notar que para uma mesma largura de rua, 

qualquer incremento do número de pisos resulta numa redução significativa 

das necessidades de energia. O mesmo não acontece para configurações 

com o mesmo número de pisos, sobretudo no caso de edifícios com vidro 

simples, um aumento do espaçamento entre edifícios conduz a pequenas 

reduções nas necessidades de energia, pelo que é possível, sem prejuízo das 

necessidades de energia, a adopção de configurações mais compactas 

(menor espaçamento entre edifícios).
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O gráfico anterior apresenta os valores estimados das

energia em função do índice de ocupação, estimadas para ruas que se 

desenvolvem segundo um eixo Este-Oeste e cujos edifícios possuem vãos 

envidraçados com vidro duplo.  
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leituras consoante a análise pretendida. 
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do binómio número de pisos e largura de rua: 8 pisos e 25 m, 

9 pisos e 30 m, 10 pisos e 35 m, ou 11 pisos e 40 m. Destas configurações a 

que conduz a um menor valor para as necessidades de energia,  segundo um 

eixo Este-Oeste, correspondem a edifícios com 11 pisos e ruas com uma 

largura igual a 40 metros.
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BLOCOS
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Na configuração em blocos, para uma largura de rua fixa, verifica-se que, 

inicialmente, o aumento do número de pisos dá origem a um decréscimo 

significativo das necessidades de energia. As simulações revelaram que 

geralmente a partir de 8 a 9 pisos  o aumento do número de pisos não conduz 

a reduções significativas das necessidades de energia. No caso de vidro 

simples verifica-se mesmo um pequeno aumento das mesmas.

Os valores apresentados na tabela lateral indicam as configurações que 

conduzem a mínimos absolutos das necessidade médias anuais de 

Variação das necessidades nominais de energia com o índice de 
construção em função do número de pisos e largura de rua

para blocos de edifícios (vidro simples e duplo)
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NECESSIDADES DE ENERGIA
DAS HABITAÇÕES URBANAS

A modelação de habitações urbanas englobou um conjunto elevado de 

casos, tendo sido determinadas, através do programa de simulação ESP-r, as 

necessidades nominais de energia de aquecimento e arrefecimento para 

cada um dos modelos de habitação segundo variações ao nível de:

[Tipologia do apartamento;

[Área de pavimento;

[Área de vãos envidraçados;

[Solução construtiva da parede exterior;

[Tipo de vidro dos vãos envidraçados;

[Parâmetro H/W - razão entre a altura dos edifícios (H) e a largura de 

rua (W).

9Este conjunto de resultados está publicado , no entanto, por forma a facilitar o 

acesso aos mesmos encontra-se também disponibilizado no software 

ACLURE. O utilizador terá à sua disposição três módulos de acesso aos dados 

com diferentes funcionalidades: 

[obtenção de uma estimativa das necessidades de energia de uma 

habitação através de um dos modelos simplificados disponíveis;

[análise da influência no valor das necessidades nominais de energia 

de variações ao nível da morfologia urbana, da geometria e das 

soluções construtivas;

[comparação das necessidades nominais médias das configurações 

urbanas para diversos valores de área de implantação.

Notas
9 Oliveira, M.

Avaliação do 
Comportamento 
Térmico de Habitações 
Urbanas na Cidade de 
Lisboa. Tese de 
Mestrado, IST, 2002

As necessidades nominais médias de energia estimadas para as soluções 

urbanas de rua e torre encontram-se disponíveis numa base de dados. Desta 

forma facilmente se pode aceder às diversas configurações: rua Este-Oeste, 

rua Norte-Sul e torre e em cada uma para edifícios com vidro simples e duplo 

nos vãos envidraçados.

Software ACLURE

De salientar que a 

térmico das paredes exteriores são mantidas constantes durante todo o 

estudo.

O programa permite, fixando um dos parâmetros característicos do espaço 

urbano - número de pisos, largura da rua ou índice de construção - , e 

encontrar os outros dois por forma a minimizar as necessidades nominais 

médias de energia para aquecimento e arrefecimento ambiente.

O exemplo que se apresenta refere-se a uma rua orientada segundo o eixo 

Este-Oeste cujos edifícios possuem vidro duplo nos vãos envidraçados. Para 

um número de pisos igual a 8 a solução urbana que minimiza as necessidades 

de energia corresponderá a uma rua com largura de 40 metros, ou seja, a um 

índice de construção igual a 2,2 .

área de pavimento, a área de vãos e o nível de isolamento 

Optimização da malha urbana
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médias de energia para aquecimento e arrefecimento ambiente.

O exemplo que se apresenta refere-se a uma rua orientada segundo o eixo 

Este-Oeste cujos edifícios possuem vidro duplo nos vãos envidraçados. Para 

um número de pisos igual a 8 a solução urbana que minimiza as necessidades 

de energia corresponderá a uma rua com largura de 40 metros, ou seja, a um 

índice de construção igual a 2,2 .

área de pavimento, a área de vãos e o nível de isolamento 

Optimização da malha urbana
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O utilizador selecciona parâmetros relativos à habitação (tipo de vidro e área 

dos vãos envidraçados, solução construtiva das paredes exteriores) e ao 

espaço urbano (área de implantação, orientação da rua, parâmetro H/W).

 

No gráfico seguinte, a título de exemplo, encontram-se destacados a 

vermelho 10 configurações urbanas que, de entre os casos estudados, 

verificam a condição do parâmetro H/W ser  igual a 0,7. A solução com 
2menor valor de necessidades nominais de energia (13,7 kWh/m ) 

corresponde à disposição dos modelos em rua, com uma orientação de 

fachada Norte e Sul. As habitações caracterizam-se por possuirem uma 

profundidade dupla da largura da fachada (B1) e área de pavimento igual a 
2120 m . 

Modelos de habitação

Comparação entre malhas urbanas

Estudos de sensibilidade



 análise conjunta do AMBIENTE CONSTRUÍDO e CLIMA URBANO, 

teve por objectivo estabelecer  procedimentos e orientações úteis ao A
planeamento de novas áreas urbanas e/ou à reabilitação de áreas já 

existentes. As linhas orientadoras basearam-se na optimização do binómio 

espaço urbano-desempenho térmico das edificações.

As estratégias que determinam a minimização das necessidades anuais de 

energia de aquecimento e de arrefecimento das habitações, diferem 

significativamente consoante se pretende reabilitar um edifício já existente ou 

se projecte um extenso conjunto urbano ou  apenas um edifício. Nas cidades 

os constrangimentos ao projecto são múltiplos e de natureza diversa pelo que 

se torma necessário uma  análise ainda mais cuidada.

As linhas directizes quanto à planificação urbana aqui apresentadas foram 

definidas a partir do conjunto de medições do microclima da cidade de 

Lisboa, da caracterização térmica das condições no interior das habitações e 

da simulação de modelos de edifícios. Embora estes princípios orientadores 

tenham sido estabelecidos para o caso de estudo da cidade de Lisboa 

poderão ser extensivos a outras localidades.

Nos estudos desenvolvidos foram avaliadas os seguintes aspectos:

[Configuração urbana;

[Vãos envidraçados: área, orientação e sombreamento;

[Isolamento térmico da envolvente e

[Inércia térmica.

O planeamento da configuração ou malha urbana diz respeito às variáveis 

que caracterizam os edifícios no seu conjunto: organização espacial, número 

de pisos, largura da rua ou espaçamento entre edifícios e índice de 

construção.

Os restantes aspectos referem-se às características de um edifício 

propriamente dito:  área e orientação dos vãos envidraçados, dispositivos de 

oclusão e sombreamento,  inércia térmica e isolamento térmico da 

envolvente - paredes, coberturas, pavimentos e vãos envidraçados.

Neste capítulo procurou-se pois, apresentar de uma forma integrada, um 

conjunto de orientações e linhas directrizes conducentes à minimização das 

necessidades de energia de um conjunto de edificações quando integradas 

em espaços urbanos.
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CONFIGURAÇÃO URBANA
Quando não existe à partida qualquer constragimento quanto à morfologia 

urbana em termos de loteamento ou de vias de tráfego, podem analisar-se 

diferentes configurações para a disposição dos edifícios no espaço.

Apesar das múltiplas opções, alguns critérios deverão estar subjacente às 

opções efectuadas nesta fase:

[Projectar edifícios por forma a maximizar a área de fachada 

orientada a sul e, como tal, privilegiar edifícios que se 

desenvolvam segundo um eixo Este-Oeste;

[As vias de acesso com orientação Este-Oeste deverão ter uma 

largura por forma a evitar  o sombreamento mútuo da fachada sul 

dos edifícios durante a estação de Inverno;

[As vias de acesso com orientação Norte-Sul poderão ter uma 

largura inferior às Este-Oeste;

[O número de pisos deverá ser definido de acordo com a 

morfologia urbana sabendo, no entanto, que, regra geral, um 

maior número de pisos reduz as necessidades de energia médias 

de um conjunto habitacional.

Do estudo comparativo das necessidades médias de energia numa habitação 

integrada em blocos de edifícios ou em edifícios dispostos em ruas orientadas 

segundo eixos Este-Oeste e Norte-Sul, concluiu-se que:

[A configuração com edifícios dispostos em ruas Este-Oeste é 

sempre energeticamente mais favorável que ruas Norte-Sul e 

blocos de edifícios, em virtude de aumentar a área de fachada dos 

edifícios orientada a Sul, orientação essa que  maximiza os 

ganhos solares na estação de Inverno e no Verão são inferiores 

aos ganhos das orientações Este e Oeste.

[A disposição de edifícios em ruas Este-Oeste é muito sensível a 

variações do parâmetro H/W, ou seja, a razão entre a altura dos 

edifícios (H) e a largura da rua (W).

Recorrendo aos métodos de simulação dinâmica foi ainda possível 

estabelecer o número de pisos que conduz à minimização das necessidades 

de energia do conjunto urbano para determinados valores de largura de rua. 

Assim, os estudos permitem tecer as seguintes considerações:

 

[Em ruas orientadas segundo o eixo Este-Oeste o número de pisos 

deverá ser tal que o valor da razão H/W se encontre entre 0,45 e 

0,60.

[Em ruas orientadas segundo o eixo Norte-Sul a razão H/W deverá 

variar entre 1,32 e 1,50, o que implica um menor distanciamento 

entre os edifícios. A redução da distância entre edifícios deverá, 

neste tipo de configuração, ter também em consideração os 

requisitos mínimos de iluminação e ventilação.

Índice de construção:1,9

Necessidades médias de 
2energia: 13,1 kWh/m

Índice de construção: 1,5

Necessidades médias de 
2energia: 13,7 kWh/m

Índice de construção:1,2

Necessidades médias de 
2energia: 15,1 kWh/m

RUAS ESTE-OESTE

H/W=0,60

H/W=0,48

H/W=0,52

[Na configuração em blocos de edifícios, o número de pisos 

dependerá da largura de rua e do tipo de vidro utilizado nos vãos 

envidraçados.

Uma indicação mais precisa do número de pisos para cada configuração 

urbana encontra-se representada graficamente no capítulo 4.

VÃOS ENVIDRAÇADOS:
área, orientação e sombreamento

A área de vãos envidraçados deve ser correctamente dimensionada

acordo com o espaço urbano onde os edifícios se encontram por forma a que 

a captação dos ganhos solares seja maximizada no Inverno.

A área de vãos deverá ser mais elevada nas fachadas sul, este e oeste e menor 

na fachada a norte, por forma a melhorar o desempenho térmico de uma 

habitação na estação de Inverno. No entanto, nos centros urbanos isso 

apenas se aplica quando as fachadas dos edifícios não se encontram parcial 

ou totalmente sombreadas por edifícios vizinhos.

Os resultados dos estudos de modelação apresentados no capítulo 4 indicam 

que:

[Em ruas Este-Oeste, as necessidades de energia anuais 

aumentam significativamente perante a existência de obstruções 

verticais que conduzam a ângulos de horizonte (a) superiores a 

30º.

[Na configuração em blocos de edifícios o aumento das 

necessidades de energia, embora não tão acentuado, verifica-se 

também para  ângulos de horizonte (a) superiores a 30º. 

[Nas ruas Norte-Sul, devido ao facto das fachadas orientadas a 

nascente e poente serem dificilmente sombreadas por obstruções 

verticais, as necessidades de energia decrescem com o ângulo de 

horizonte.

Na estação de Verão, os ganhos solares deverão ser minimizados o que 

poderá ser sempre obtido desde que se utilizem dispositivos de protecção 

solar adequados. Os sombreamentos mútuos induzidos pela configuração 

urbana têm assim uma menor influência no Verão. 

No que diz respeito ao sombreamento dos vãos envidraçados salienta-se que 

os vãos orientados a sul são efectivamente sombreados por palas ou 

varandas desde que correctamente dimensionadas, eliminando a incidência 

directa de radiação solar. Este tipo de sombreamento conduz a factores 

solares iguais a 0,25 e 0,22, respectivamente, para o vidros simples e duplo. 

As palas horizontais ao não obstruirem a radiação difusa não impedem o 

recurso à iluminação natural.

, de 

a=30º

RUAS ESTE-OESTE E 

BLOCOS DE EDIFÍCIOS

ORIENTAÇÕES NO 
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CONFIGURAÇÃO URBANA
Quando não existe à partida qualquer constragimento quanto à morfologia 

urbana em termos de loteamento ou de vias de tráfego, podem analisar-se 

diferentes configurações para a disposição dos edifícios no espaço.

Apesar das múltiplas opções, alguns critérios deverão estar subjacente às 

opções efectuadas nesta fase:

[Projectar edifícios por forma a maximizar a área de fachada 

orientada a sul e, como tal, privilegiar edifícios que se 

desenvolvam segundo um eixo Este-Oeste;

[As vias de acesso com orientação Este-Oeste deverão ter uma 

largura por forma a evitar  o sombreamento mútuo da fachada sul 

dos edifícios durante a estação de Inverno;

[As vias de acesso com orientação Norte-Sul poderão ter uma 

largura inferior às Este-Oeste;

[O número de pisos deverá ser definido de acordo com a 

morfologia urbana sabendo, no entanto, que, regra geral, um 

maior número de pisos reduz as necessidades de energia médias 

de um conjunto habitacional.

Do estudo comparativo das necessidades médias de energia numa habitação 

integrada em blocos de edifícios ou em edifícios dispostos em ruas orientadas 

segundo eixos Este-Oeste e Norte-Sul, concluiu-se que:

[A configuração com edifícios dispostos em ruas Este-Oeste é 

sempre energeticamente mais favorável que ruas Norte-Sul e 

blocos de edifícios, em virtude de aumentar a área de fachada dos 

edifícios orientada a Sul, orientação essa que  maximiza os 

ganhos solares na estação de Inverno e no Verão são inferiores 

aos ganhos das orientações Este e Oeste.

[A disposição de edifícios em ruas Este-Oeste é muito sensível a 

variações do parâmetro H/W, ou seja, a razão entre a altura dos 

edifícios (H) e a largura da rua (W).

Recorrendo aos métodos de simulação dinâmica foi ainda possível 

estabelecer o número de pisos que conduz à minimização das necessidades 

de energia do conjunto urbano para determinados valores de largura de rua. 

Assim, os estudos permitem tecer as seguintes considerações:

 

[Em ruas orientadas segundo o eixo Este-Oeste o número de pisos 

deverá ser tal que o valor da razão H/W se encontre entre 0,45 e 

0,60.

[Em ruas orientadas segundo o eixo Norte-Sul a razão H/W deverá 

variar entre 1,32 e 1,50, o que implica um menor distanciamento 

entre os edifícios. A redução da distância entre edifícios deverá, 

neste tipo de configuração, ter também em consideração os 

requisitos mínimos de iluminação e ventilação.

Índice de construção:1,9

Necessidades médias de 
2energia: 13,1 kWh/m

Índice de construção: 1,5

Necessidades médias de 
2energia: 13,7 kWh/m

Índice de construção:1,2

Necessidades médias de 
2energia: 15,1 kWh/m

RUAS ESTE-OESTE

H/W=0,60

H/W=0,48

H/W=0,52

[Na configuração em blocos de edifícios, o número de pisos 

dependerá da largura de rua e do tipo de vidro utilizado nos vãos 

envidraçados.

Uma indicação mais precisa do número de pisos para cada configuração 

urbana encontra-se representada graficamente no capítulo 4.

VÃOS ENVIDRAÇADOS:
área, orientação e sombreamento

A área de vãos envidraçados deve ser correctamente dimensionada

acordo com o espaço urbano onde os edifícios se encontram por forma a que 

a captação dos ganhos solares seja maximizada no Inverno.

A área de vãos deverá ser mais elevada nas fachadas sul, este e oeste e menor 

na fachada a norte, por forma a melhorar o desempenho térmico de uma 

habitação na estação de Inverno. No entanto, nos centros urbanos isso 

apenas se aplica quando as fachadas dos edifícios não se encontram parcial 

ou totalmente sombreadas por edifícios vizinhos.

Os resultados dos estudos de modelação apresentados no capítulo 4 indicam 

que:

[Em ruas Este-Oeste, as necessidades de energia anuais 

aumentam significativamente perante a existência de obstruções 

verticais que conduzam a ângulos de horizonte (a) superiores a 

30º.

[Na configuração em blocos de edifícios o aumento das 

necessidades de energia, embora não tão acentuado, verifica-se 

também para  ângulos de horizonte (a) superiores a 30º. 

[Nas ruas Norte-Sul, devido ao facto das fachadas orientadas a 

nascente e poente serem dificilmente sombreadas por obstruções 

verticais, as necessidades de energia decrescem com o ângulo de 

horizonte.

Na estação de Verão, os ganhos solares deverão ser minimizados o que 

poderá ser sempre obtido desde que se utilizem dispositivos de protecção 

solar adequados. Os sombreamentos mútuos induzidos pela configuração 

urbana têm assim uma menor influência no Verão. 

No que diz respeito ao sombreamento dos vãos envidraçados salienta-se que 

os vãos orientados a sul são efectivamente sombreados por palas ou 

varandas desde que correctamente dimensionadas, eliminando a incidência 

directa de radiação solar. Este tipo de sombreamento conduz a factores 

solares iguais a 0,25 e 0,22, respectivamente, para o vidros simples e duplo. 

As palas horizontais ao não obstruirem a radiação difusa não impedem o 

recurso à iluminação natural.

, de 

a=30º

RUAS ESTE-OESTE E 

BLOCOS DE EDIFÍCIOS

ORIENTAÇÕES NO 
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ENVOLVENTE OPACA
Isolamento térmico da envolvente

Nas cidades a elevada densidade de construções reduz de certo modo a 

incidência de radiação solar nas fachadas, pelo que se torna necessário 

reduzir as perdas térmicas com aplicação de isolamento térmico nas paredes 

e coberturas. A compacidade dos edifícios urbanos é geralmente superior aos 

rurais, ou seja, possuem uma menor área de superfície exterior relativamente 

ao volume interior e, tal como foi referido, as temperaturas no interior da 

cidade são superiores ocorrendo o designado efeito da ilha de calor.

No caso concreto da cidade de Lisboa as medições efectuadas no interior da 

cidade evidenciaram que, no Inverno, as temperaturas no período nocturno 

tendem a ser mais elevadas comparativamente às de uma estação localizada 

na periferia, tendo-se registado ser, em média superior em 2ºC. Segundo os 

estudos de simulação para diferentes níveis de isolamento térmico, as 

necessidades de aquecimento podem atingir, no interior da cidade, reduções 

da ordem de 50% para o caso de um apartamento (piso intermédio) e de 30%  

para uma vivenda.

A monitorização de habitações no período de Inverno permitiu ainda 

constatar que, na maior parte das habitações, os ocupantes recorreram a 

sistemas locais e independentes de aquecimento, por forma a alcançar as 

condições de conforto térmico.

O aquecimento das habitações ocorreu, com maior incidência, nas 

edificações termicamente pouco isoladas, com paredes em alvenaria simples 

de tijolo ou de pedra e vãos envidraçados de vidro simples.

Assim, pode concluir-se que o isolamento térmico da envolvente (vãos, 

paredes, coberturas e pavimentos) é absolutamente necessário nas zonas 

rurais e nas edificações localizadas nos centros urbanos na medida em que 

reduz consideravelmente as perdas térmicas. Esta redução, em termos 

absolutos, é tanto mais acentuda quanto menor for a exposição solar da 

habitação. De facto, segundo os estudos levados a cabo com modelos 
1inseridos em ruas  com maior (H/W=0,5) ou menor acessibilidade solar 

(H/W=2), a aplicação de 2 cm de isolamento térmico na envolvente exterior 

de um apartamento intermédio com ganhos solares reduzidos e uma área de 
2parede exterior igual a 26 m  (factor de forma igual a 0,18) conduz a uma 

2 redução das necessidades de aquecimento anuais em 4,5 kWh/m (17%), 

enquanto que quando se verificam ganhos solares pelos vãos envidraçados 
2da fachada sul essa redução é de apenas 3,6 kWh/m (21%). Por sua vez, a 

aplicação de 6 cm de isolamento térmico conduz a uma redução de
27,9 kWh/m (30%) na habitação com ganhos solares reduzidos.

A nascente e poente o sombreamento dos vãos envidraçados  é dificultado 

devido à inclinação dos raios solares. Os dispositivos de sombreamento são 

geralmente verticais, dispositivos esses que reduzem significativamente os 

níveis de iluminação natural.

Importa realçar que a orientação oeste é particularmente desfavorável. De 

facto, das monitorizações verificou-se que a maior parte das habitações onde 

ocorreram situações de desconforto térmico no Verão dispunham de vãos 

envidraçados na fachada poente sem protecções solares ou, quando 

existiam,  não eram correctamente utilizadas.

Quanto ao tipo de sombreamento, nos edifícios anteriores a 1940 os 

dispositivos mais comuns das habitações monitorizadas são portadas de 

madeira interiores e, nos restantes, persianas exteriores com réguas plásticas. 

As persianas exteriores, quando fechadas, não permitem uma iluminação 

adequada da habitação. As portadas de madeira apresentam um factor solar 

entre 0,30 e 0,58 e as persianas exteriores entre 0,04 e 0,13, dependendo da 

cor do dispositivo e do tipo de vidro.

Em síntese, os vãos envidraçados deverão ter áreas efectivas de captação de 

ganhos solares na estação de Inverno sem dar origem a situações de 

sobreaquecimento na estação de Verão, pelo que têm necessariamente de 

dispôr de protecções solares, protecções estas adequadas quanto à 

orientação da fachada. A selecção destes dispositivos deverá ser feita por 

forma a privilegiar a entrada de radiação difusa, permitindo assim a 

iluminação da habitação. As perdas térmicas através dos vãos deverão ser 

colmatadas pela utilização de vidro duplo e/ou utilização de dispositivos de 

oclusão nocturna, particularmente nas fachadas a norte ou nas fachadas  

sombreadas pelo espaço urbano adjacente. Nestes casos a área de vãos 

deverá ser dimensionada tendo em conta apenas requisitos de iluminação 

natural e de renovação de ar exterior.

Apresentam-se de seguida  algumas orientações no que diz respeito ao 

dimensionamento e sombreamento dos vãos envidraçados por orientação.

Fachada sul

[Aumentar a área de vãos, desde que esses não sejam 

sombreados, no Inverno, por edifícios, árvores,etc.;

[Projectar vãos envidraçados com obstruções horizontais (palas, 

varandas,...) dimensionadas de tal forma que ocorra 

sombreamento de Junho a Setembro.

Fachada norte

[Dimensionar a área de vãos em função dos níveis de iluminação 

natural pretendidos e da ventilação das divisões;

[Utilizar preferencialmente vidro duplo.

Notas
1 Oliveira, M. Avaliação 

do Comportamento 
Térmico de Habitações 
Urbanas na Cidade de 
Lisboa. Tese de 
Mestrado, IST, 2002.
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Fachadas nascente e poente

[Evitar extensas áreas de vãos;

[Utilizar dispositivos de sombreamento adequados por forma a 

minimizar situações de sobreaquecimento na estação de Verão.
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ENVOLVENTE OPACA
Isolamento térmico da envolvente

Nas cidades a elevada densidade de construções reduz de certo modo a 

incidência de radiação solar nas fachadas, pelo que se torna necessário 

reduzir as perdas térmicas com aplicação de isolamento térmico nas paredes 

e coberturas. A compacidade dos edifícios urbanos é geralmente superior aos 

rurais, ou seja, possuem uma menor área de superfície exterior relativamente 

ao volume interior e, tal como foi referido, as temperaturas no interior da 

cidade são superiores ocorrendo o designado efeito da ilha de calor.

No caso concreto da cidade de Lisboa as medições efectuadas no interior da 

cidade evidenciaram que, no Inverno, as temperaturas no período nocturno 

tendem a ser mais elevadas comparativamente às de uma estação localizada 

na periferia, tendo-se registado ser, em média superior em 2ºC. Segundo os 

estudos de simulação para diferentes níveis de isolamento térmico, as 

necessidades de aquecimento podem atingir, no interior da cidade, reduções 

da ordem de 50% para o caso de um apartamento (piso intermédio) e de 30%  

para uma vivenda.

A monitorização de habitações no período de Inverno permitiu ainda 

constatar que, na maior parte das habitações, os ocupantes recorreram a 

sistemas locais e independentes de aquecimento, por forma a alcançar as 

condições de conforto térmico.

O aquecimento das habitações ocorreu, com maior incidência, nas 

edificações termicamente pouco isoladas, com paredes em alvenaria simples 

de tijolo ou de pedra e vãos envidraçados de vidro simples.

Assim, pode concluir-se que o isolamento térmico da envolvente (vãos, 

paredes, coberturas e pavimentos) é absolutamente necessário nas zonas 

rurais e nas edificações localizadas nos centros urbanos na medida em que 

reduz consideravelmente as perdas térmicas. Esta redução, em termos 

absolutos, é tanto mais acentuda quanto menor for a exposição solar da 

habitação. De facto, segundo os estudos levados a cabo com modelos 
1inseridos em ruas  com maior (H/W=0,5) ou menor acessibilidade solar 

(H/W=2), a aplicação de 2 cm de isolamento térmico na envolvente exterior 

de um apartamento intermédio com ganhos solares reduzidos e uma área de 
2parede exterior igual a 26 m  (factor de forma igual a 0,18) conduz a uma 

2 redução das necessidades de aquecimento anuais em 4,5 kWh/m (17%), 

enquanto que quando se verificam ganhos solares pelos vãos envidraçados 
2da fachada sul essa redução é de apenas 3,6 kWh/m (21%). Por sua vez, a 

aplicação de 6 cm de isolamento térmico conduz a uma redução de
27,9 kWh/m (30%) na habitação com ganhos solares reduzidos.

A nascente e poente o sombreamento dos vãos envidraçados  é dificultado 

devido à inclinação dos raios solares. Os dispositivos de sombreamento são 

geralmente verticais, dispositivos esses que reduzem significativamente os 

níveis de iluminação natural.

Importa realçar que a orientação oeste é particularmente desfavorável. De 

facto, das monitorizações verificou-se que a maior parte das habitações onde 

ocorreram situações de desconforto térmico no Verão dispunham de vãos 

envidraçados na fachada poente sem protecções solares ou, quando 

existiam,  não eram correctamente utilizadas.

Quanto ao tipo de sombreamento, nos edifícios anteriores a 1940 os 

dispositivos mais comuns das habitações monitorizadas são portadas de 

madeira interiores e, nos restantes, persianas exteriores com réguas plásticas. 

As persianas exteriores, quando fechadas, não permitem uma iluminação 

adequada da habitação. As portadas de madeira apresentam um factor solar 

entre 0,30 e 0,58 e as persianas exteriores entre 0,04 e 0,13, dependendo da 

cor do dispositivo e do tipo de vidro.

Em síntese, os vãos envidraçados deverão ter áreas efectivas de captação de 

ganhos solares na estação de Inverno sem dar origem a situações de 

sobreaquecimento na estação de Verão, pelo que têm necessariamente de 

dispôr de protecções solares, protecções estas adequadas quanto à 

orientação da fachada. A selecção destes dispositivos deverá ser feita por 

forma a privilegiar a entrada de radiação difusa, permitindo assim a 

iluminação da habitação. As perdas térmicas através dos vãos deverão ser 

colmatadas pela utilização de vidro duplo e/ou utilização de dispositivos de 

oclusão nocturna, particularmente nas fachadas a norte ou nas fachadas  

sombreadas pelo espaço urbano adjacente. Nestes casos a área de vãos 

deverá ser dimensionada tendo em conta apenas requisitos de iluminação 

natural e de renovação de ar exterior.

Apresentam-se de seguida  algumas orientações no que diz respeito ao 

dimensionamento e sombreamento dos vãos envidraçados por orientação.

Fachada sul

[Aumentar a área de vãos, desde que esses não sejam 

sombreados, no Inverno, por edifícios, árvores,etc.;

[Projectar vãos envidraçados com obstruções horizontais (palas, 

varandas,...) dimensionadas de tal forma que ocorra 

sombreamento de Junho a Setembro.

Fachada norte

[Dimensionar a área de vãos em função dos níveis de iluminação 

natural pretendidos e da ventilação das divisões;

[Utilizar preferencialmente vidro duplo.

Notas
1 Oliveira, M. Avaliação 

do Comportamento 
Térmico de Habitações 
Urbanas na Cidade de 
Lisboa. Tese de 
Mestrado, IST, 2002.

ORIENTAÇÕES NO 

PLANEAMENTO URBANO

Fachadas nascente e poente

[Evitar extensas áreas de vãos;

[Utilizar dispositivos de sombreamento adequados por forma a 

minimizar situações de sobreaquecimento na estação de Verão.



INÉRCIA TÉRMICA

Nos meios urbanos, tal como nos meios rurais, a inércia térmica do edifício, 

ou seja a capacidade dos elementos da envolvente armazenarem calor 

quando os ganhos são elevados e de, posteriormente, devolvê-lo em função 

da temperatura do ar interior, tem um papel determinante na redução da 

amplitude térmica diária no interior.

No Verão a existência de edifícios com inércia térmica elevada, tem uma 

importância acrescida pois, pode reduzir significativamente as situações de 

desconforto térmico no interior dos mesmos. De facto, as habitações 

monitorizadas onde ocorreram situações de desconforto térmico 

corresponderam a últimos pisos com estruturas interiores leves e/ou a 

inexistência de isolamento térmico na cobertura. Nos restantes casos 

registaram-se sempre valores para temperaturas médias inferiores a 26ºC e 

em que as amplitudes térmicas diárias atingiam valores menores que os 2ºC.

As habitações monitorizadas diferem quanto às soluções construtivas da 

envolvente e estruturas interiores consoante a época em que os edifícios 

foram construídos, tal como foi descrito anteriormente. Do conjunto de 

habitações seleccionadas apenas 20% possuíam sistemas de ar 

condicionado e, durante as monitorizações, estes raramente se encontraram 

ligados. A fraca utilização de aparelhos deste tipo, no sector residencial, pode 

dever-se ao facto da maior parte das habitações urbanas serem construídas 

com uma elevada inércia térmica, desde as fachadas em alvenaria de pedra 

nos edifícios do início do século XX até à estrutura recticulada em betão 

armado, o que concede às edificações uma inércia capaz de responder às 

solicitações térmicas exteriores na estação de Verão. 
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INÉRCIA TÉRMICA

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Projecto ACLURE permitiu obter resultados sobre o comportamento térmico 
para um conjunto distinto de edifícios na cidade de Lisboa, bem como sobre o 
desempenho térmico (necessidades energéticas) de edifícios quando 
inseridos na malha urbana. Nesta abordagem, incluem-se as características 
do próprio edifício e da envolvente próxima bem como os aspectos 
particulares do microclima. 

Estes resultados evidenciam assim, algumas das orientações que se devem ter 
em conta de modo a que a cidade seja planeada e construída em sintonia 
com a especificidade climática dos diferentes locais.

As conclusões apresentadas fornecem algumas indicações, para um tecido 
urbano, relativamente às condições de conforto térmico no exterior e no 
interior dos edifícios, tendo no entanto sempre presente que, foram 
estabelecidas para o estudo de caso da cidade de Lisboa.

Espera-se que estes resultados possam ser úteis aos profissionais do sector, na 
certeza que muito há que fazer em alguns dos aspectos abordados neste 
projecto.
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